
ATA DA SEXTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUINTA TURMA DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
Aos vinte e quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis às nove horas 
realizou-se a sexta Sessão Extraordinária da Quinta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho, sob a presidência do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, com a participação dos 
Ex.mos Ministros Douglas Alencar Rodrigues, Morgana de Almeida, da Ex.ma 
Subprocuradora-Geral do Trabalho Izabel Christina Baptista Queiroz Ramos e do 
Secretário da Quinta Turma, Sr. Alex da Silva Nascimento. Foram apreciados os seguintes 
processos: Processo: RRAg - 21408-59.2015.5.04.0010 da 4ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): SINDICATO DOS BANCARIOS DE PORTO ALEGRE E REGIAO, 
Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO JACOBSEN DA ROCHA, 
Advogado: Dr. GUSTAVO DE OLIVEIRA ORDAHI, Advogado: Dr. RODRIGO 
FERNANDES DE MARTINO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 114, I, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, para declarar a competência da 
Justiça do Trabalho para a apreciação das questões atinentes à integração de parcelas 
salariais deferidas judicialmente no salário de contribuição dos substituídos e devolver os 
autos à Vara do Trabalho de origem para que prossiga no julgamento da causa, como 
entender de direito; II - reputar prejudicada a análise do agravo de instrumento. Processo: 
RR - 1010-89.2017.5.05.0561 da 5ª Região, Recorrente(s): EMPRESA BAIANA DE 
ÁGUAS E SANEAMENTO - EMBASA, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. ARIANA FREIRE PINHO, Recorrido(s): 
JAILSON DOS SANTOS SENA, Advogado: Dr. SUELI ALVES, MONTANHA 
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE CONSTRUCAO LTDA - ME, 
Advogado: Dr. RODRIGO LORDELLO REZENDE, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Empresa Baiana 
de Águas e Saneamento - EMBASA, julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação 
trabalhista. Ajuizada a ação anteriormente à vigência da Lei nº 13.467/2017, indevidos 
honorários advocatícios. Processo: Ag-AIRR - 10674-34.2023.5.15.0084 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: ELISETE APARECIDA MARINO GOMES DE OLIVEIRA, Advogada: 
Dra. AMANDA BORGES PIRES DA FONSECA, Advogada: Dra. LAURA OLIVIA 
VIEIRA SILVA, Advogada: Dra. LIBIA ALVARENGA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
MARCO ANTONIO INNOCENTI, Advogada: Dra. NATALIA APOSTOLICO 
SILVERIO, Advogado: Dr. RENATO PEREIRA RIBEIRO, Advogada: Dra. SAMANTA 
DE LIMA SOARES MOREIRA LEITE DINIZ, AGRAVADO: BANCO DO BRASIL SA, 
Advogado: Dr. ALCIONE CAVALCANTE FILHO, Advogado: Dr. JANIO D ARC 
MARTINS VIEIRA, Advogado: Dr. LUCIANO VON ZASTROW, Advogado: Dr. 
MARCELO SA GRANJA, Advogada: Dra. PRICILA SABAG NICODEMO, Advogada: 
Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, ECONOMUS INSTITUTO DE 
SEGURIDADE SOCIAL, Advogada: Dra. ISABEL PEIXOTO VIANA, CAIXA DE 
ASSISTENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL, Advogado: Dr. 
RODRIGO DE SA QUEIROGA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 454-45.2014.5.18.0201 da 18ª Região, Agravante(s): MINERAÇÃO SERRA 
GRANDE S.A., Advogado: Dr. EDUARDO JUNQUEIRA DE OLIVEIRA MARTINS, 
Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, Agravado(s): DANIEL 



FRANCISCO DOS SANTOS NETO, Advogado: Dr. KELSON DAMASCENO DE 
OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para afastar o óbice da 
Súmula 333/TST indicado na decisão monocrática e remeter ao Colegiado a apreciação do 
agravo de instrumento da parte em relação aos temas "trabalho em minas de subsolo. banco 
de horas. invalidade. ausência de autorização do ministério do trabalho (art. 295 da CLT)", 
"trabalho em mina de subsolo. deslocamento da boca da mina até a frente de lavra" e 
"tempo à disposição. norma coletiva. invalidade. troca de uniforme"; II - conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de 
julgamento (RITST, art. 122) quanto aos referidos temas. Processo: RR - 306-
28.2025.5.05.0551 da 5ª Região, RECORRENTE: EMPRESA BAIANA DE AGUAS E 
SANEAMENTO SA, Advogado: Dr. MARIVALDO SILVA NETTO, Advogado: Dr. 
SERGIO SANTOS SILVA, RECORRIDO: FRANCISCO FRANCIMAR ALVES, 
Advogado: Dr. ANDRE FELIPPE ROCHA VASCONCELOS, CS CONSTRUTORA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. JOSE ELIAS SEIBERT SANTANA 
JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista, por contrariedade à Sumula no 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e 
determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de 
condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, 
§ 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de 
outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo 
STF na ADI no 5766. Processo: Ag-RR - 1001491-45.2024.5.02.0085 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: VINCENZO RIZZUTO NETO, Advogado: Dr. MIGUEL RICARDO 
GATTI CALMON NOGUEIRA DA GAMA, AGRAVADO: COMPANHIA DE 
ENGENHARIA DE TRAFEGO, Advogado: Dr. ALEXANDRE CESAR FARIA, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RR - 100563-29.2023.5.01.0491 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: SUPERGASBRAS ENERGIA LTDA, Advogado: Dr. BRUNO 
DE MEDEIROS LOPES TOCANTINS, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO 
FONTOURA DOS SANTOS JACINTO, Advogado: Dr. MARCOS VINICIUS 
MENDONCA FERREIRA LIMA, AGRAVADO: JHONAS SANTANA FERREIRA, 
Advogado: Dr. ROBERTO CARLOS ALVES DE MELO, GRAZIELE AZEREDO DA 
SILVA SERVICOS, Advogado: Dr. JONES ROBERTO FEIJO RODRIGUES PEREIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
e, no mérito, negar-lhe provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4o, do 
CPC, no importe de R$ 4.204,40 (quatro mil duzentos e quatro reais e quarenta centavos), 
equivalentes a 1% do valor da causa (R$ 420.440,95), em favor da parte 
reclamante. Processo: Ag-RRAg - 11035-60.2022.5.15.0060 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: ELAINE SOARES DOMINGUES, Advogado: Dr. DIEGGO RONNEY 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOAO VITOR BARBOSA, Advogado: Dr. JOSE 
CARLOS LOLI JUNIOR, AGRAVADO: MUNICIPIO DE AMPARO, Advogado: Dr. 
RENATO PASSOS ORNELAS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RRAg - 100362-
21.2023.5.01.0076 da 1ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, 
AGRAVADO: AZAEL WILLIAM DA SILVA, Advogado: Dr. IGOR MAISANO DA 



SILVA, FORTE ARARUAMA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: MUNICIPIO DE 
RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: AZAEL WILLIAM DA SILVA, Advogado: Dr. IGOR 
MAISANO DA SILVA, FORTE ARARUAMA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3o, do antigo CPC (art. 1.030, II, 
do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública 
pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Por se tratar de reclamação trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, 
impõe-se a condenação do Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais em favor do patrono do órgão integrante da Administração Pública, 
resguardada a suspensão de exigibilidade porquanto beneficiário da gratuidade de justiça 
(artigo 791-A, § 4o, da CLT). Processo: RRAg - 100097-89.2021.5.01.0431 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, AGRAVADO: ANGELA MARIA 
DOS SANTOS AMORIM, Advogado: Dr. JOSE LUIZ RODRIGUES RUBBO, SOL & 
MAR FACILITIES COMERCIO E SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. ELISABETE DE 
MESQUITA CUIM NUNES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3o, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 
818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da 
entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes 
os pedidos iniciais. Por se tratar de reclamação trabalhista ajuizada na vigência da Lei 
13.467/2017, impõe-se a condenação do Reclamante ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais em favor do patrono do órgão integrante da Administração 
Pública, resguardada a suspensão de exigibilidade porquanto beneficiário da gratuidade de 
justiça (artigo 791-A, § 4o, da CLT). Processo: RRAg - 10168-69.2017.5.15.0019 da 15ª 
Região, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
MOISÉS VOGT, Advogada: Dra. PRICILA SABAG NICODEMO, Advogada: Dra. 
JULIANA ELOÍSA BIANCO, Agravante(s) e Recorrido(s): GERALDA HELENA 
BARBOSA, Advogado: Dr. JOSIEL VACISKI BARBOSA, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do 
Reclamado por ofensa ao artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento à multa de 40% do FGTS e aviso 
prévio, assim como seus consectários legais. Custas inalteradas. Processo: RR - 20898-
82.2021.5.04.0027 da 4ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE, 
RECORRIDO: DANIELA DE CASSIA RODRIGUES GALVAO, Advogada: Dra. ANA 
VALERIA PINTO CASTIGLIONE, MULTICLEAN - LOCACAO DE MAO DE OBRA 
EIRELI, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO AZEVEDO OLSON, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que conhecido e provido o 
recurso de revista da segunda Reclamada. Não havendo juízo de retratação de que trata o 
artigo 543-B, §3o, do CPC (art. 1.041, caput, §1o, do CPC/2015), devolvam-se os autos à 
Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 372-
51.2018.5.05.0131 da 5ª Região, Embargante: WILLIAM COUTINHO CALDEIRA, 
Advogado: Dr. ANEILTON JOÃO RÊGO NASCIMENTO, Advogado: Dr. PAULO 
SERGIO MENESES DE JESUS, Advogada: Dra. FERNANDA OLIVEIRA DE 
ALMEIDA, Embargado(a): SAUIPE S.A., Advogado: Dr. VALTON DORIA PESSOA, 



Advogada: Dra. MARIA CAROLINA ALMEIDA RIBEIRO DE MIRANDA, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, dar provimento 
aos embargos de declaração, para, sanando a omissão, conferir efeito modificativo ao 
julgado, e negar provimento ao agravo do Reclamante, quanto ao tema da "multa por 
embargos de declaração". Processo: Ag-AIRR - 1001917-16.2023.5.02.0401 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: VERACI 
FERREIRA ROCHA, Advogada: Dra. CARLA REGINA DE OLIVEIRA SOUZA, 
Advogada: Dra. JULIANA DE OLIVEIRA MONTEIRO, LIFE GUARDS BRASIL 
LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo e, constatando o caráter manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao 
Agravante a multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual de 5% sobre 
o valor da causa (R$ 42.036,00), o que perfaz o montante de R$ 2.101,80, a ser revertido 
em favor da Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de 
lei. Processo: Ag-AIRR - 1001219-95.2024.5.02.0717 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
ESTADO DE SAO PAULO, AGRAVADO: ANDREIA PEDREIRA SANTANA, 
Advogado: Dr. RUBENS DE FREITAS JUNIOR, Advogado: Dr. VINYCIUS HERRERA 
VERAS, EMPRESA LIMPADORA LIBEM LTDA - ME, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, constatando o caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, aplicar ao Agravante a multa prevista no artigo 
1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor da causa (R$ 27.484,74), o 
que perfaz o montante de R$ 1.374,23, a ser revertido em favor da Reclamante, 
devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei. Processo: Ag-AIRR - 
1000010-03.2015.5.02.0040 da 2ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. PAULO ROBERTO VIGNA, Advogado: Dr. OSMAR 
MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. SERGIO SHIROMA LANCAROTTE, 
Advogado: Dr. CYNTHIA REGINA TALPO, Advogado: Dr. VERONICA SARTORI 
CAETANO, Advogado: Dr. TALITA ROBERTA DA COSTA, Advogado: Dr. LARISSA 
RODRIGUES MARTINS, Agravado(s): IGOR VIANA MOREIRA, Advogado: Dr. 
PAULO SANTIAGO DE LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RRAg - 100824-24.2021.5.01.0245 da 1ª Região, 
Agravante(s): ROBERTA DE OLIVEIRA ALMEIDA RODRIGUES, Advogado: Dr. 
JOSÉ EYMARD LOGUERCIO, Advogada: Dra. CRISTINA SUEMI KAWAY 
STAMATO, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. HENRIQUE 
CLÁUDIO MAUÉS, Advogado: Dr. MARCUS VINICIUS CORDEIRO, Advogado: Dr. 
ARMANDO CANALI FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 21192-
48.2018.5.04.0025 da 4ª Região, AGRAVANTE: BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL SA, Advogado: Dr. JOSE LUIS ZANCANARO, Advogada: Dra. 
ROSANGELA ERNESTINA BALDASSO, Advogada: Dra. SUSANA MARIA 
VACILOTTO TAPIA, AGRAVADO: SINDICATO DOS BANCARIOS DE PORTO 
ALEGRE E REGIAO, Advogado: Dr. ANTONIO VICENTE DA FONTOURA 
MARTINS, Advogado: Dr. HENRIQUE SCHNEIDER, Advogado: Dr. MILTON 
BOZANO PEREIRA FAGUNDES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RRAg - 11167-89.2021.5.03.0027 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: WASHINGTON APARECIDO VELOSO FONSECA, Advogado: Dr. 
ADELCIO MAGNO MALAQUIAS DE ARAUJO, AGRAVADO: STELLANTIS 



AUTOMOVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE 
MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 10748-21.2022.5.03.0064 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: NEIMAR CONCEICAO DOS REIS, Advogado: Dr. FLAVIO JOSE DE 
ARRUDA, Advogado: Dr. ROGERIO MEDEIROS DA FONSECA, AGRAVADO: 
ANGLOGOLD ASHANTI CORREGO DO SITIO MINERACAO S.A., Advogado: Dr. 
FLAVIO AUGUSTO TOMAS DE CASTRO RODRIGUES, Advogada: Dra. MARIANA 
TAVARES MATOS FONSECA, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo. Processo: Ag-ARR - 10422-11.2016.5.15.0073 da 15ª Região, 
Agravante(s): CECILIA PUERTAS DE FREITAS E SILVA, Advogada: Dra. FRANCIS 
LURDES GUIMARÃES DO PRADO, Advogada: Dra. CAROLINE GUIMARÃES DO 
PRADO, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. PERÁCIO FELTRIN 
JÚNIOR, Advogada: Dra. JULIANA ELOÍSA BIANCO, Advogada: Dra. NAYARA 
CORREIA DE ANDRADE, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - dar provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-RR 
- 1350-07.2013.5.05.0421 da 5ª Região, Agravante(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS 
E SANEAMENTO S.A. - EMBASA, Advogado: Dr. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Agravado(s): 
CONSTRUTORA VIEIRA LTDA., SINDICATO DOS TRABALHADORES NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL E DA MADEIRA NO ESTADO DA BAHIA - 
SINTRACON, Advogada: Dra. MONICA ALMEIDA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
PAULO MAGALHÃES NÓVOA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do 
CPC/2015, para dar provimento ao agravo; II - conhecer do recurso de revista por 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Processo: Ag-RRAg - 882-
25.2021.5.06.0004 da 6ª Região, AGRAVANTE: ROSANGELA DE CASSIA 
BRANDAO ROSA, Advogada: Dra. ANGELICA TAYSE PICCOLI, Advogado: Dr. 
JEAN CARLOS BORGES VIEIRA, Advogada: Dra. LUCIANE LILIAN DAL SANTO, 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. ALVARO VAN DER LEY LIMA NETO, 
Advogada: Dra. CARLA ELISANGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Advogada: 
Dra. MAURA VIRGINIA BORBA SILVESTRE, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, AGRAVADO: ROSANGELA DE CASSIA BRANDAO ROSA, 
Advogada: Dra. ANGELICA TAYSE PICCOLI, Advogado: Dr. JEAN CARLOS 
BORGES VIEIRA, Advogada: Dra. LUCIANE LILIAN DAL SANTO, BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. ALVARO VAN DER LEY LIMA NETO, Advogada: 
Dra. CARLA ELISANGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Advogada: Dra. MAURA 
VIRGINIA BORBA SILVESTRE, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento aos agravos. Processo: Ag-RRAg - 839-26.2020.5.08.0115 da 8ª 
Região, AGRAVANTE: BANCO DO ESTADO DO PARA S A, Advogado: Dr. 
CARLOS JOSE ESTEVES GONDIM JUNIOR, AGRAVADO: EDNALDO MATOS E 
MATOS, Advogado: Dr. ALFREDO DA SILVA LISBOA NETO, Advogado: Dr. 
KENNEDY DA NOBREGA MARTINS, PARA SEGURANCA E TRANSPORTE DE 
VALORES LTDA, Advogado: Dr. GUSTAVO AZEVEDO ROLA, Advogado: Dr. 



HUGO AUGUSTO CORDERO DE AZEVEDO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado 
provimento ao agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo art. 1.041, 
caput, §1o, do CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que 
prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de 
direito. Processo: AIRR - 101095-47.2018.5.01.0242 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
JOSE FELIPE MARTINS SIMAO, Advogado: Dr. GILBERTO RODRIGUES DE 
FREITAS, ITAU UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. CARINA FURTADO DE LIMA, 
Advogada: Dra. CAROLINE ALVES DOS SANTOS THOMAZ, Advogada: Dra. 
KARINE MARIA VIEIRA DA SILVA, Advogada: Dra. MARINA ROCHA VIGNOLI 
COUTINHO, Advogado: Dr. PEDRO EMYGDIO CABRAL DE VASCONCELLOS, 
AGRAVADO: JOSE FELIPE MARTINS SIMAO, Advogado: Dr. GILBERTO 
RODRIGUES DE FREITAS, Advogada: Dra. LUCIANA SANCHES COSSAO, ITAU 
UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. CARINA FURTADO DE LIMA, Advogada: Dra. 
CAROLINE ALVES DOS SANTOS THOMAZ, Advogada: Dra. KARINE MARIA 
VIEIRA DA SILVA, Advogada: Dra. MARINA ROCHA VIGNOLI COUTINHO, 
Advogado: Dr. PEDRO EMYGDIO CABRAL DE VASCONCELLOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: . Processo: AIRR - 11012-
44.2023.5.03.0180 da 3ª Região, AGRAVANTE: MG MIX CONCRETO E 
ARGAMASSA LTDA - ME, Advogado: Dr. RAFAEL RAMOS ABRAHAO, GALVAO 
E MONTEIRO LTDA, Advogado: Dr. RAFAEL RAMOS ABRAHAO, AGRAVADO: 
EZEQUIEL EXPEDITO, Advogado: Dr. FELIPE DOURADO LAGES, Advogado: Dr. 
RODRIGO DOURADO DUARTE, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, I - conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento; II - dar provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema 
"LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO AOS VALORES INDICADOS NA PETIÇÃO 
INICIAL. RITO ORDINÁRIO. VALORES MERAMENTE ESTIMATIVOS. ARTIGO 
840, § 1º, DA CLT. MATÉRIA AFETADA PARA JULGAMENTO EM INCIDENTE DE 
RECURSOS DE REVISTA REPETITIVOS. TEMA 35." para, convertendo-o em recurso 
de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta julgamento 
(RITST, art. 122). Processo: RR - 210351-87.2014.5.21.0021 da 21ª Região, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
FABIANA GALDINO COTIAS, Recorrido(s): CLENIO SILVA SANTIAGO, Advogado: 
Dr. CLÁUDIA ROBERTA GONZALEZ LEMOS DE PAIVA, JARAGUÁ 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA., Advogado: Dr. DIEGO GUEDES DE 
ARAUJO LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 
n° 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade 
subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo 
da lide. Processo: Ag-RR - 106900-83.2006.5.04.0026 da 4ª Região, Agravante(s): 
NARA REGINA DA SILVA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUERCIO, 
Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. MARIANA 
VIANA FRAGA , Advogado: Dr. EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA PINTO, 
COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. - 
INFOCOOP, Advogado: Dr. FRANCISCO MENEZES DALL'AGNOL, SPREAD 
TELEINFORMÁTICA LTDA., Advogado: Dr. BENEDICTO CELSO BENÍCIO 
JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo 
o juízo de retratação, negar provimento ao agravo da reclamante e restabelecer a decisão 
que deu provimento ao recurso de revista da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e 
determinou a exclusão da responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e 



a sua exclusão do polo passivo da lide [id: 56723452]. Processo: Ag-RR - 10404-
53.2018.5.15.0094 da 15ª Região, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: Dr. ANDRÉ LUIZ TEIXEIRA PERDIZ PINHEIRO, 
Agravado(s): EDSON NERY DOS SANTOS, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD 
LOGUÉRCIO, EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: 
Dr. THIAGO BRESSANI PALMIERI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, não exercer o juízo de retratação, previsto no art. 1.030, II, do CPC, e 
determina o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, 
como de direito. Processo: RRAg - 25224-86.2017.5.24.0086 da 24ª Região, 
Agravante(s): MARIA CRISTINA DE ALMEIDA VINHOLI NEVES, Advogado: Dr. 
FLÁVIO BIANCHINI DE QUADROS, Advogado: Dr. FRANCISCO DE ASSIS 
ALENCAR DE OLIVEIRA, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
JOSÉ RAFAEL GOMES, Advogada: Dra. GISELLI QUEIROZ DE OLIVEIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - negar 
provimento ao agravo de instrumento; e II - conhecer do recurso de revista, por violação do 
artigo 7º, XXIX, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a prescrição parcial 
e determinar o pagamento das diferenças salariais decorrentes da supressão dos anuênios e 
reflexos em horas extras, repouso semanal remunerado, férias mais um terço, 13º salário, 
aviso prévio, FGTS e indenização de 40%, tudo a ser apurado em liquidação de sentença. 
Custas inalteradas. Processo: Ag-RRAg - 1701-80.2017.5.17.0008 da 17ª Região, 
Agravante(s): NELIZETE MARTINS SPERANCIM, Advogada: Dra. CLÁUDIA CARLA 
ANTONACCI STEIN, Agravado(s): CHOCOLATES GAROTO S.A., Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe parcial provimento; II - dar provimento ao agravo 
de instrumento quanto ao tema "CORREÇÃO MONETÁRIA. ADC 58/DF. INCIDÊNCIA 
DO IPCA-E E JUROS NA FASE PRÉ-JUDICIAL. DA TAXA SELIC A PARTIR DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO ATÉ 29/08/2024. DO IPCA-E, PARA CORREÇÃO 
MONETÁRIA, E DO RESULTADO DA SUBTRAÇÃO "SELIC - IPCA", PARA JUROS 
DE MORA, A PARTIR DE 30/08/2024. OBSERVÂNCIA DOS ARTIGOS 389, 
PARÁGRAFO ÚNICO, E 406 DO CÓDIGO CIVIL (REDAÇÃO DADA PELA LEI 
14.905/2024)" para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-RR 
- 136-74.2024.5.09.0585 da 9ª Região, AGRAVANTE: MARIANA PEREIRA DE 
ALMEIDA, Advogado: Dr. THIAGO VENTURINI FERREIRA, AGRAVADO: 
FRANGOS PIONEIRO INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, 
Advogada: Dra. ANA PAULA CONDE BOGO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: o Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues registrou ressalva de 
fundamentação. Processo: RR - 144-57.2016.5.11.0009 da 11ª Região, Recorrente(s): 
VIBRA ENERGIA S.A.., Advogado: Dr. JOÃO FRANCISCO ALVES ROSA, 
Recorrido(s): JOSE CARLEILTON DA SILVA, Advogado: Dr. WILSON COSTA 
ARAÚJO, ROCHA E VALLE CONSTRUÇÃO E MONTAGEM LTDA., Advogada: Dra. 
PAULA MACHADO LOPES MEDINA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, II, do CPC), conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, §1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à empresa VIBRA 
ENERGIA S.A., julgando, quanto a ela, improcedente a reclamação trabalhista. Processo: 
RRAg - 100312-04.2017.5.01.0044 da 1ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 
COMPANHIA MUNICIPAL DE ENERGIA E ILUMINAÇÃO - RIOLUZ, Advogado: 



Dr. RODRIGO MEIRELES BOSISIO, Advogado: Dr. ISABELA COELHO BAPTISTA, 
Agravado(s) e Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS 
DE ENERGIA DO RIO DE JANEIRO E REGIÃO - SINTERGIA, Advogado: Dr. 
MAURÍCIO ALVES COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"JULGAMENTO EXTRA PETITA. CONFIGURAÇÃO. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA", por violação do artigo 492 do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir da condenação o pagamento de diferenças de adicional de periculosidade e 
repercussões reflexas aos 83 empregados substituídos no processo nº 0019600-18-
2008.5.01.0052. Custas inalteradas. Processo: RR - 748-43.2024.5.22.0005 da 22ª 
Região, EMBARGANTE: ANTONIO SILVA SOUSA, Advogado: Dr. FELIPE GOES 
GOMES DE AGUIAR, EMBARGADO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS, Advogado: Dr. GUSTAVO ESPERANCA VIEIRA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 7o, XXII, da CF, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
condenar a ré, no período anterior à vigência da Portaria SEPRT 1.359/2019 e observada a 
prescrição pronunciada, ao pagamento de horas extras e reflexos pela não concessão do 
intervalo de descanso para o trabalhador exposto a calor excessivo, conforme se apurar em 
regular liquidação de sentença. Invertidos os ônus de sucumbência. Custas pela ré, das 
quais fica dispensada. Tendo a ação sido ajuizada após a entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, arbitro honorários advocatícios de 10% sobre o valor que resultar da 
liquidação da sentença, em favor dos patronos do autor. Processo: RR - 505-
78.2024.5.22.0109 da 22ª Região, RECORRENTE: RAIMUNDO NONATO LIMA 
VERDE ARAUJO, Advogado: Dr. FELIPE GOES GOMES DE AGUIAR, RECORRIDO: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. EUCLIDES 
RODRIGUES MENDES, Advogada: Dra. SANDRA PINHEIRO DE OLIVEIRA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 7o, XXII, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe parcial provimento para condenar a ré, no período anterior à vigência da Portaria 
SEPRT 1.359/2019 e observada a prescrição pronunciada, ao pagamento de horas extras 
pela não concessão do intervalo de descanso para o trabalhador exposto a calor excessivo. 
Invertidos os ônus de sucumbência. Custa pela ré, das quais fica dispensada. Tendo a ação 
sido ajuizada após a entrada em vigor da Lei 13.467/2017, arbitro honorários advocatícios 
de 10% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos patronos do autor. Processo: RR - 
100088-06.2024.5.01.0017 da 1ª Região, RECORRENTE: COMPANHIA MUNICIPAL 
DE LIMPEZA URBANA - COMLURB, Advogado: Dr. LEONARDO DUNCAN 
MOREIRA LIMA, RECORRIDO: DOUGLAS RANGEL SANTANA, Advogado: Dr. 
RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Processo: 
RR - 767-46.2024.5.22.0006 da 22ª Região, RECORRENTE: NOELSON DE OLIVEIRA 
SOUSA, Advogado: Dr. FELIPE GOES GOMES DE AGUIAR, RECORRIDO: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Dr. GUSTAVO 
ESPERANCA VIEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao disposto no art. 7o, XXII, 
da CF e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a Reclamada ao pagamento de horas 
extras pela não concessão do intervalo de descanso para o trabalhador exposto a calor 
excessivo, observado o período imprescrito, limitando a condenação à vigência da Portaria 
SEPRT 1.359/2019. Inverte-se o ônus da sucumbência. Custas pela parte Reclamada, no 
importe de R$ 200,00 (duzentos reais), calculadas sobre o valor ora arbitrado à condenação 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), de cujo recolhimento fica dispensada por ser equiparada à 



Fazenda Pública. Condenar a Reclamada ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no percentual de 15% sobre o valor que resultar da liquidação da 
sentença. Processo: RR - 10215-67.2015.5.01.0483 da 1ª Região, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO 
COTIAS, Recorrido(s): MARCOS PEREIRA CARDOSO, Advogado: Dr. JOÃO 
ALBERTO GUERRA, PCP ENGENHARIA E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA., 
Advogado: Dr. MARIANO CARVALHO MORALES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária da Petrobras, julgando, quanto a ela, improcedente a 
reclamação trabalhista. Processo: RR - 895-32.2023.5.17.0009 da 17ª Região, 
RECORRENTE: BERGER COMERCIO E INDUSTRIA LTDA, Advogado: Dr. 
LEONARDO RANGEL GOBETTE, RECORRIDO: RODRIGO DA SILVA TAVARES, 
Advogado: Dr. GERALD MATIAS ALVARENGA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
7o, XXVIII, da Constituição Federal e, no mérito, dar -lhe provimento para excluir da 
condenação o pagamento de indenização por danos morais. Com o provimento da revista, 
no tópico, resta prejudicado o exame da negativa de prestação jurisdicional 
suscitada. Processo: RR - 666-72.2022.5.05.0193 da 5ª Região, Recorrente(s): 
EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. ARIANA FREIRE PINHO, 
Recorrido(s): LEANDRO DOS SANTOS DE SOUZA DIAS, Advogado: Dr. KENNEDY 
SANTOS DIAS, MS CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA., Advogado: Dr. 
GABRIEL CHASTINET FASKOMY, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de 
revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas 
devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Por se tratar de 
reclamação trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, impõe-se a condenação do 
Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em favor do patrono 
do órgão integrante da Administração Pública, resguardada a suspensão de exigibilidade 
porquanto beneficiário da gratuidade de justiça (artigo 791-A, § 4º, da CLT). Processo: 
RR - 10327-09.2024.5.03.0178 da 3ª Região, RECORRENTE: MIRIAN CAVALCANTE 
FREITAS, Advogado: Dr. REGIS KONAT VARANI, RECORRIDO: PANASONIC DO 
BRASIL LIMITADA, Advogado: Dr. JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE, 
Advogado: Dr. LUIZ FERNANDO ALOUCHE, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: o Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues registrou ressalva de fundamentação. Processo: 
RRAg - 1528-10.2017.5.05.0196 da 5ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BAHIA 
XPRESS ORGANIZACOES LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. FERNANDO MELO 
CARNEIRO, Agravado(s) e Recorrido(s): CRBS S.A., Advogado: Dr. NELSON 
WILIANS FRATONI RODRIGUES, JONAEL SENA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
JULIANO SILVA LEITE, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao artigo 7º, XXVI, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para, reconhecendo a 
validade das normas coletivas relativas ao banco de horas, restringir a condenação ao 
pagamento das horas extras que excederem a jornada prevista em instrumento coletivo, 
com dedução de eventuais valores comprovadamente pagos sob o mesmo título, 
observadas as diretrizes impostas nas normas coletivas aplicáveis e colacionadas aos autos, 



bem como os respectivos prazos de vigência, conforme se apurar em liquidação. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 12463-36.2015.5.03.0164 da 3ª Região, Recorrente(s): LUIZ 
MARQUES DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAGNO AZEVEDO RODRIGUES, 
Recorrido(s): CISER FIXADORES AUTOMOTIVOS S/A, Advogado: Dr. JORGE DA 
SILVA SALLES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, apenas no tocante à integração do adicional 
de insalubridade na remuneração do empregado, por contrariedade à Súmula 139 do TST, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para acrescer à condenação o pagamento de reflexos, 
ante a integração do adicional de insalubridade na base de cálculo do 13º salário, férias 
acrescidas de 1/3, aviso prévio, FGTS e multa fundiária, observando-se o período em que a 
parcela foi efetivamente deferida nos autos. Custas inalteradas. Processo: RR - 413-
46.2013.5.02.0464 da 2ª Região, Recorrente(s): ESPÓLIO de DAVID JUSTO 
MALFATTI, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, 
Recorrido(s): DANIELA APARECIDA BELIZARIO, GISELE APARECIDA ALVES, 
NEXTHREE BRASIL SERVICOS E COMERCIO DE SUPRIMENTOS INFORMATICA 
LTDA, TIM S.A., Advogado: Dr. SIDNEY RUIZ BERNARDO JÚNIOR, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
ofensa ao art. art. 1º, III, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a vedação de utilização das medidas coercitivas atípicas. Processo: RR - 1531-
70.2013.5.09.0041 da 9ª Região, Recorrente e Recorrido: OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, SILVANO RODRIGUES ROSA, Advogado: Dr. 
WALDOMIRO FERREIRA FILHO, Administrador Judicial: TATIANA LOUREIRO 
BINATO DE CASTRO MICCIONE, Advogada: Dra. TATIANA LOUREIRO BINATO 
DE CASTRO, Recorrido(s): MASSA FALIDA de SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: prosseguindo no 
julgamento, por unanimidade, I - conhecer do recurso de revista da segunda Reclamada 
quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. EMPRESA 
DE TELECOMUNICAÇÃO. MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL (ADPF 324, RE 958.252 E ARE 791.932). REPERCUSSÃO GERAL", por 
violação do artigo 94, II, da Lei 9.472/1997, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reputando lícita a terceirização, afastar a responsabilidade solidária das partes, mantendo, 
entretanto, a responsabilidade subsidiária da segunda Reclamada pelo adimplemento das 
verbas trabalhistas devidas pela primeira Ré; e II - não conhecer do recurso de revista do 
Reclamante. Custas inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 415-62.2020.5.07.0001 da 7ª 
Região, Agravante(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, 
Procuradora: Dra. Natasha Campos Barroso Rebello, Agravado(s): SERGIO WILSON 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. AFONSO ARAGÃO CARVALHO JÚNIOR, VEGA S/A 
TRANSPORTE URBANO, Advogado: Dr. ANTÔNIO CLETO GOMES, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 16205-
39.2013.5.16.0015 da 16ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS, Advogada: 
Dra. Valdélia Campos da Silva, Advogado: Dr. Domerval Alves Moreno Neto, 
Agravado(s): MULTICOOPER MARANHÃO COOPERATIVA DE TRABALHO, 
Advogado: Dr. MANOEL MORAES FILHO, PEDRO DA CONCEIÇÃO ROSA 
GALVÃO, Advogada: Dra. CYNTIA DE JESUS COSTA BEZERRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade: a) 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame do agravo vde 
instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe proimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 



de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-AIRR - 609-
32.2021.5.08.0120 da 8ª Região, Agravante(s): JOHNY DA SILVA FERREIRA, 
Advogado: Dr. FABRÍCIO BACELAR MARINHO, Advogado: Dr. FRANCISCO 
OTÁVIO DOS SANTOS PALHETA JÚNIOR, Advogado: Dr. FELIPE MATOS DA 
COSTA, Agravado(s): VIACAO FORTE TRANSPORTE RODOVIARIO LTDA, 
Advogada: Dra. TAYANNA PEREIRA CARNEIRO DELGADO, Advogado: Dr. 
EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: RR - 16648-63.2022.5.16.0018 da 16ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DO MARANHAO, Advogado: Dr. PEDRO LUCIANO 
MOURA PINTO DE CARVALHO, RECORRIDO: RAQUEL DE LOURDES CALDAS 
DIAS, Advogado: Dr. RICARDO AUGUSTO DUARTE DOVERA, INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO E APOIO A CIDADANIA - IDAC, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 
71, § 1o, da Lei no 8.666/93 e 818, I, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir a responsabilidade subsidiária do Estado do Maranhão, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente 
público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 
5.766/DF). Processo: Ag-RR - 554-74.2022.5.08.0111 da 8ª Região, AGRAVANTE: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, AGRAVADO: D G CONSULTORIA 
EMPRESARIAL E LOGISTICA EIRELI, Advogado: Dr. RICARDO DE SOUZA 
CHAVES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento, para não conhecer do recurso de revista da 
reclamada, e por consectário lógico, restabelecer o acórdão regional, no aspecto. Processo: 
RRAg - 10309-84.2019.5.03.0041 da 3ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, Procurador: Dr. Dennis 
Borges Santana, Advogado: Dr. Francisco Gérson Marques de Lima, Agravado(s) e 
Recorrido(s): PORTAL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA, Advogado: 
Dr. JOÃO HENRIQUE RODRIGUES ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao 
tema "TUTELA INIBITÓRIA", por violação do artigo 497, parágrafo único, do CPC e, no 
mérito, dar-lhe provimento para condenar a Ré ao cumprimento das obrigações de fazer 
pleiteadas nos itens 3.1, 3.2 e 3.3 da inicial (fl. 15), sob pena de pagamento de multa no 
importe de R$ 3.000,00 (três mil reais), por pagamento efetuado, em situação que 
caracterize o descumprimento de qualquer das referidas obrigações e a cada constatação, a 
ser revertida ao Fundo de Amparo ao Trabalhador. Processo: RRAg - 12692-
62.2017.5.15.0076 da 15ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): COMPANHIA 
PAULISTA DE FORÇA E LUZ, Advogado: Dr. LEONARDO AUGUSTO PADILHA 
BERTANHA, Agravado(s) e Recorrido(s): SILVAR ANGELO FIORAVANTE, 
Advogado: Dr. MIKAEL LEKICH MIGOTTO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto 
do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, no sentido de não conhecer do recurso de 
revista. Processo: RR - 100622-60.2022.5.01.0003 da 1ª Região, RECORRENTE: 
JORGE LUIZ DE ALMEIDA SANTOS, Advogado: Dr. EDUARDO PEREIRA DA 
COSTA, Advogado: Dr. FERNANDO RIBEIRO COELHO, RECORRIDO: 
ASSOCIACAO BRASILEIRA BENEFICENTE DE REABILITACAO - ABBR, 
Advogada: Dra. OLINDA MARIA REBELLO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 



Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto 
do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, no sentido de: I) conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "prescrição" por má aplicação da Súmula no 294 do TST e, no 
mérito, dar -lhe provimento para afastar a prescrição total pronunciada quanto ao direito ao 
pagamento dos quinquênios suprimidos e determinar o retorno dos autos à Vara de origem 
para que prossiga no exame das questões veiculadas na reclamação trabalhista e que foram 
prejudicadas com o acolhimento da prejudicial, como entender de direito; II) conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "correção monetária", por ofensa ao art. 102, § 2o, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para: a) determinar a aplicação do 
IPCA-E como índice de correção monetária dos débitos trabalhistas do presente feito, 
acrescidos dos juros legais, na forma do art. 39, caput, da Lei no 8.177/1991, até a data 
imediatamente anterior ao ajuizamento da ação; b) do ajuizamento da ação até 29/08/2024, 
a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte 
do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior; c) a partir de 30/08/2024, no cálculo da 
atualização monetária, será utilizado o IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil); 
os juros de mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC - IPCA (art. 406, 
parágrafo único, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), nos 
termos do § 3o do artigo 406. Processo: EDCiv-RRAg - 1035-68.2019.5.12.0034 da 12ª 
Região, Embargante: TARCISIO KEMPER, Advogado: Dr. FELISBERTO VILMAR 
CARDOSO, Embargado(a): COMPANHIA DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS CGT ELETROSUL, 
Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto da 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, no sentido de conhecer e prover 
parcialmente os embargos declaratórios, para suprir omissões e alterar os termos da parte 
dispositiva do acórdão, com efeito modificativo, nos termos da fundamentação. Processo: 
EDCiv-RR - 833-62.2017.5.12.0034 da 12ª Região, Embargante: JOSÉ AIRTON ALVES 
SOARES, Advogado: Dr. FELISBERTO VILMAR CARDOSO, Embargado(a): 
COMPANHIA DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL 
DO BRASIL - ELETROBRAS CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE 
CARVALHO GÓES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: em virtude 
de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender 
o julgamento do processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Relatora, no sentido de conhecer e prover parcialmente os embargos 
declaratórios, para suprir omissões e alterar os termos da parte dispositiva do acórdão, com 
efeito modificativo, nos termos da fundamentação. Processo: EDCiv-ARR - 636-
98.2017.5.12.0037 da 12ª Região, Embargante: JUSSARA ARAÚJO, Advogado: Dr. 
FELISBERTO VILMAR CARDOSO, Embargado(a): COMPANHIA DE GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS 
CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental 
formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento do processo, 
após consignado o voto da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, no sentido de 
conhecer e prover parcialmente os embargos declaratórios, para suprir omissões e alterar 
os termos da parte dispositiva do acórdão, com efeito modificativo, nos termos da 
fundamentação. Processo: EDCiv-RRAg - 627-08.2018.5.12.0036 da 12ª Região, 
Embargante: RONALDO DOS SANTOS, Advogado: Dr. FELISBERTO VILMAR 



CARDOSO, Embargado(a): COMPANHIA DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS CGT ELETROSUL, 
Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto da 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, no sentido de conhecer e prover 
parcialmente os embargos declaratórios, para suprir omissões e alterar os termos da parte 
dispositiva do acórdão, com efeito modificativo, nos termos da fundamentação. Processo: 
EDCiv-ARR - 612-84.2014.5.12.0034 da 12ª Região, Embargante: ADRIANO 
EDUARDO LESCANO, Advogado: Dr. FELISBERTO VILMAR CARDOSO, 
Embargado(a): COMPANHIA DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. 
MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Relatora, no sentido de conhecer e prover parcialmente os embargos 
declaratórios, para suprir omissões e alterar os termos da parte dispositiva do acórdão, com 
efeito modificativo, nos termos da fundamentação. Processo: EDCiv-ARR - 339-
05.2014.5.12.0035 da 12ª Região, Embargante: SILVIA MACHADO, Advogado: Dr. 
FELISBERTO VILMAR CARDOSO, Embargado(a): COMPANHIA DE GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS 
CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental 
formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento do processo, 
após consignado o voto da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, no sentido de 
conhecer e prover parcialmente os embargos declaratórios, para suprir omissões e alterar 
os termos da parte dispositiva do acórdão, com efeito modificativo, nos termos da 
fundamentação. Processo: EDCiv-ARR - 244-64.2017.5.12.0036 da 12ª Região, 
Embargante: RAFAEL GREGÓRIO MONTEIRO, Advogado: Dr. FELISBERTO 
VILMAR CARDOSO, Embargado(a): COMPANHIA DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO 
DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS CGT ELETROSUL, 
Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto da 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, no sentido de conhecer e prover 
parcialmente os embargos declaratórios, para suprir omissões e alterar os termos da parte 
dispositiva do acórdão, com efeito modificativo, nos termos da fundamentação. Processo: 
Ag-ARR - 1533-69.2016.5.12.0035 da 12ª Região, Agravante(s): ELETROBRÁS 
CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogada: Dra. ANA CAROLINA SILVEIRA SARDI, 
Agravado(s): FÁBIO CABRERA, Advogado: Dr. FELISBERTO VILMAR CARDOSO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: em virtude de pedido de vista 
regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento do 
processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, no 
sentido de conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RRAg - 343-
27.2015.5.05.0027 da 5ª Região, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): 
INTERMARÍTIMA PORTOS E LOGÍSTICA S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. FELIPE 
GONDIM BRANDÃO, Advogado: Dr. ROGERIO AMARAL SOUTO GARGUR 
MARTINS, Advogado: Dr. JOSAPHAT MARINHO MENDONÇA, Advogado: Dr. 
DANIEL OLIVEIRA MALAQUIAS, Advogado: Dr. BRUNO MIRANDA DOS SANTOS 
FERREIRA, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): ORGÃO GESTOR DE MÃO-



DE-OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO DOS PORTOS DE SALVADOR E ARATU, 
Advogado: Dr. ATAÍDE MENDES DA SILVA FILHO, Advogado: Dr. FELIPE BRACK 
TEIXEIRA ARARUNA, Advogada: Dra. NICOLE CAPELLO SALERNO, Agravado(s) e 
Recorrido(s): CABOTO COMERCIAL E MARÍTIMA LTDA., Advogado: Dr. 
EDNARDO BLUMETTI BRITO, INTERNACIONAL SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA., 
Advogado: Dr. MARAIVAN GONÇALVES ROCHA, PRONTO EXPRESS LOGÍSTICA 
S.A., Advogado: Dr. PRISCILLA ITANA LEDO LAGO, Advogado: Dr. MARCELO 
FARIAS KRUSCHEWSKY FILHO, Advogado: Dr. MARIANA TEIXEIRA OLIVEIRA, 
ROGERIO TELES RIBEIRO, Advogado: Dr. FILIPE LUZ PINTO, Advogado: Dr. 
EDILSON TEIXEIRA SANTOS JÚNIOR, Advogado: Dr. RICARDO RAIMUNDO DE 
MELLO PARANAGUÁ, VETOR AGENCIAMENTOS MARÍTIMOS LTDA., 
Advogado: Dr. JOSAPHAT MARINHO MENDONÇA, Advogado: Dr. ZILAN DA 
COSTA E SILVA MOURA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista do primeiro Reclamado (Órgão 
Gestor de Mão-de-Obra do Trabalho Portuário dos Portos de Salvador e Aratu) por 
contrariedade à Súmula 90, I, do TST e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para limitar 
a condenação da Reclamada ao pagamento de horas in itinere nos dias em que o Autor 
terminava a jornada às 19h e às 01h e nos dias em que iniciava a jornada às 01h, tudo a ser 
apurado em liquidação de sentença. Observada a vigência da Lei 13.467/2017. Mantidos os 
demais parâmetros da condenação já fixados pelo Tribunal Regional. Custas 
inalteradas. Processo: RRAg - 1161-62.2017.5.09.0749 da 9ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MÁRIO EDUARDO 
BARBERIS, Advogada: Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, Advogado: Dr. 
JEOVANE ITSO, Advogado: Dr. GUSTAVO FARINHAKI, Agravado(s) e Recorrido(s): 
MARIZA DE FATIMA DOS SANTOS, Advogado: Dr. EVANDRO PREVEDELLO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: em virtude de pedido de 
vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento 
do processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Relator, no sentido de conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "DIFERENÇAS DE 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PARCELA PREVISTA EM NORMA 
REGULAMENTAR. POSTERIOR CONGELAMENTO POR NORMA COLETIVA. 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO TOTAL. ART. 7º, XXIX, DA CF. 
TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA", por ofensa ao art. 7º, XXIX, da CF, e, no mérito, dar-
lhe provimento, para declarar a prescrição total e excluir da condenação o pagamento de 
diferenças do adicional por tempo de serviço (anuênios). Custas inalteradas. Processo: RR 
- 1173-84.2023.5.12.0037 da 12ª Região, RECORRENTE: SINDICATO DOS MEDICOS 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA, Advogado: Dr. ALBERTO GONCALVES DE 
SOUZA JUNIOR, Advogado: Dr. ISMAEL HARDT DE CARVALHO, RECORRIDO: 
OZZ SAUDE - EIRELI, Advogado: Dr. GLAUBER GUIMARAES DE OLIVEIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista, por ofensa ao art. 18 da Lei no 7.347/85, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
nos termos do art. 791-A, da CLT, condenar a reclamada ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais no percentual de 15% sobre o valor que resultar da 
liquidação. Processo: RRAg - 11069-17.2021.5.03.0153 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
BANCO SAFRA S A, Advogado: Dr. BRUNO MIARELLI DUARTE, Advogada: Dra. 
CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, Advogada: Dra. ELEN CRISTINA GOMES E 
GOMES, Advogada: Dra. GISELLE ESTEVES FLEURY, Advogado: Dr. LEONARDO 
SANTANA CALDAS, PEDRO HENRIQUE FERREIRA, Advogado: Dr. BRUNO FEIJO 
IMBROINISIO, AGRAVADO: PEDRO HENRIQUE FERREIRA, Advogado: Dr. 
BRUNO FEIJO IMBROINISIO, BANCO SAFRA S A, Advogado: Dr. BRUNO 



MIARELLI DUARTE, Advogada: Dra. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, 
Advogada: Dra. ELEN CRISTINA GOMES E GOMES, Advogada: Dra. GISELLE 
ESTEVES FLEURY, Advogado: Dr. LEONARDO SANTANA CALDAS, 
RECORRENTE: BANCO SAFRA S A, Advogado: Dr. BRUNO MIARELLI DUARTE, 
Advogada: Dra. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, Advogada: Dra. ELEN 
CRISTINA GOMES E GOMES, Advogada: Dra. GISELLE ESTEVES FLEURY, 
Advogado: Dr. LEONARDO SANTANA CALDAS, PEDRO HENRIQUE FERREIRA, 
Advogado: Dr. BRUNO FEIJO IMBROINISIO, RECORRIDO: BANCO SAFRA S A, 
PEDRO HENRIQUE FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade: a) conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 7o, XXVI, da 
Constituição Federal, e no mérito dar-lhe provimento, para excluir da condenação as horas 
extras do período de vigência da norma coletiva que previa que os ocupantes dos cargos de 
executivo de contas estariam enquadrados no art. 224, § 2o, da CLT; Prejudicada a análise 
do agravo do reclamante quanto ao tema "COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE 
FUNÇÃO PERCEBIDA COM AS HORAS EXTRAS RECONHECIDAS EM JUÍZO", 
em razão do provimento dado ao recurso de revista do reclamado; b) não conhecer do 
recurso de revista do Reclamante. Processo: RR - 12664-53.2017.5.15.0122 da 15ª 
Região, RECORRENTE: SINDICATO DOS TRABALHADORES EMPREGADOS EM 
AUTO MOTO ESCOLA, CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES A E B, 
DESPACHANTES DOCUMENTISTAS E TRANSPORTE ESCOLAR, Advogada: Dra. 
PAMELA VARGAS, Advogado: Dr. ROGERIO BERTOLINO LEMOS, RECORRIDO: 
CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES A CACIQUE SUMARE LTDA - ME, 
Advogado: Dr. GUSTAVO FONSECA GARDINI, Advogado: Dr. RAIMUNDO JORGE 
NARDY, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por maioria, 
conhecer e prover o recurso de revista, por transgressão ao artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal, uma vez que a redução dos honorários não encontra lastro no 
comando judicial exequendo. Vencida a Exma. Ministra Morgana de Almeida, Relatora. 
Observação 1: redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues, com 
transcrição do voto vencido da Exma. Ministra Relatora. Processo: Ag-RRAg - 899-
94.2023.5.09.0008 da 9ª Região, AGRAVANTE: SERGIO RODRIGUES DE 
MAGALHAES, Advogada: Dra. JANE SALVADOR DE BUENO GIZZI, Advogado: Dr. 
NASSER AHMAD ALLAN, Advogado: Dr. RICARDO NUNES DE MENDONCA, 
AGRAVADO: BANCO DO BRASIL SA, Advogado: Dr. GUSTAVO FARINHAKI, 
Advogada: Dra. IZABEL CRISTINA CASASANTA FIRMINO ODPPES, Advogada: 
Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto 
do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, no sentido de: a) conhecer do agravo da parte 
reclamante e, no mérito, dar-lhe provimento para não conhecer do recurso de revista do 
banco reclamado; b) conhecer do agravo de instrumento do banco reclamado e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: RR - 
1000631-75.2024.5.02.0204 da 2ª Região, RECORRENTE: CETELEM SERVICOS 
LTDA, Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, RECORRIDO: GABRIELE SILVA 
DE LIMA, Advogada: Dra. MAYARA GONZAGA DIAS, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por maioria, conhecer do recurso de revista por violação do art. 855-B 
da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para homologar o acordo feito pelas partes. 
Vencida a Exma. Ministra Morgana de Almeida, Relatora. Observação 1: redigirá o 
acórdão o Exmo. Ministro Breno Medeiros, com transcrição do voto vencido da Exma. 
Ministra Relatora. Processo: Ag-AIRR - 10048-92.2024.5.15.0144 da 15ª Região, 



AGRAVANTE: JOAO PAULO BRANCO PERES E OUTROS, Advogado: Dr. 
FERNANDO ROGERIO FRATINI, Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO FRATINI, 
AGRAVADO: CICERO RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. FRANCISCO 
LEANDRO GONZALEZ, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR - 933-
63.2013.5.09.0673 da 9ª Região, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. JAIRO WAISROS, Advogada: Dra. MÔNICA CERQUEIRA LOPES, Recorrido(s): 
ALERTA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA S/C LTDA., DE BOER E SILVA LTDA., 
Advogado: Dr. FÁBIO CORDEIRO, GRUPO MZ - CENTRO DE NEGÓCIOS, 
MARCOS CÉSAR ZAMPIERI, NOVA ESTAÇÃO RADIODIFUSÃO E PUBLICIDADE 
LTDA., RÁDIO MZ FM, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE 
SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, TRANSPORTE DE VALORES, E EM SERVIÇOS 
ORGÂNICOS DE SEGURANÇA DE LONDRINA E REGIÃO, Advogada: Dra. EDNA 
ZILÁ JÓIA CORREIA E SILVA, Advogada: Dra. MARIA DE LOURDES ASSUNÇÃO 
RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo 
CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 
71, § 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: RR - 1112-39.2014.5.08.0010 da 8ª Região, 
Recorrido(s): CESAR AUGUSTO RODRIGUES DE SOUSA, Advogado: Dr. RICARDO 
BONASSER DE SÁ, ENECOL - ENGENHARIA ELÉTRICA E DE 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. LUCIANA DE KACCIA DIAS 
GOMES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, 
II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de revista, por má aplicação da OJ 383 da 
SBDI-1/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a isonomia salarial com os 
empregados do tomador de serviços. Inverte-se o ônus da sucumbência. Custas pelo Autor, 
calculadas sobre o valor da causa, das quais fica isento por ser beneficiária da justiça 
gratuita (fl. 323). Observação 1: a Dra. CARLA FREITAS PATZLAFF, patrona da parte 
CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A., esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 
10264-81.2017.5.15.0020 da 15ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOISÉS VOGT, Advogado: Dr. MÁRIO EDUARDO 
BARBERIS, Advogado: Dr. TIAGO AUGUSTO DE MAGALHÃES ARENA, 
Agravado(s) e Recorrido(s): ALEXANDRE DE MONTEIRO FRANCA JUNIOR, 
Advogado: Dr. CELSO FERRAREZE, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do Reclamado. 
Custas inalteradas. Processo: RR - 1569-51.2010.5.02.0019 da 2ª Região, Recorrente(s): 
ESPÓLIO de TEREZINHA DO MENINO JESUS OLIVEIRA ROMA, Advogado: Dr. 
ELIEZER SANCHES, Advogado: Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, 
Recorrido(s): COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, 
Advogado: Dr. MARCELO OLIVEIRA ROCHA, ESTADO DE SÃO PAULO, 
Advogado: Dr. Rafael Sodré Ghattas, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 
5º, XXII, da CF, e, no mérito dar-lhe provimento parcial para determinar a incidência do 
IPCA-E e juros legais (art. 1º-F, da Lei 9.494/1997) até 07/12/2021 e, a partir de 
08/12/2021, a incidência da taxa Selic (juros e correção monetária). Custas 
inalteradas. Processo: RRAg - 2306-98.2015.5.09.0014 da 9ª Região, Agravante(s) e 
Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOISÉS VOGT, Advogado: Dr. 
FÁBIO ITO KAWAHARA, Agravado(s) e Recorrente(s): FLORINDA HARUE 



OGASAWARA KOTANI, Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, Advogado: Dr. 
MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogada: Dra. ISADORA COSTA CALDAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do 
recurso de revista interposto pela reclamante quanto ao tema "intervalo do art. 384 da 
CLT", por violação do art. 384 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
pagamento de 15 minutos como horas extras referentes ao intervalo previsto no art. 384 da 
CLT nos dias em que houve trabalho extraordinário, sem restrição de tempo superior a 30 
minutos, observados os mesmos critérios e consectários já fixados nas instâncias ordinárias 
quanto às horas extras; b) conhecer do recurso de revista interposto pela reclamante, 
quanto ao tema "correção monetária", por violação do art. 102, § 2º, da Constituição 
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar: i) a aplicação do IPCA-E como 
índice de correção monetária dos débitos trabalhistas em execução no presente feito, 
acrescidos dos juros legais, na forma do art. 39, caput, da Lei nº 8.177/1991, até a data 
imediatamente anterior ao ajuizamento da ação; ii) do ajuizamento da ação até 29/08/2024, 
a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte 
do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior; iii) a partir de 30/08/2024, no cálculo da 
atualização monetária, será utilizado o IPCA (art. 389, parágrafo único, do Código Civil); 
os juros de mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC - IPCA (art. 406, 
parágrafo único, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência (taxa 0), nos 
termos do § 3º do artigo 406. Com o provimento da revista, no tópico, resta prejudicado o 
exame da negativa de prestação jurisdicional suscitada. Processo: ARR - 535-
98.2014.5.03.0075 da 3ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. JAMES 
AUGUSTO SIQUEIRA, Advogado: Dr. RICARDO VICTOR GAZZI SALUM, 
Advogado: Dr. CLARISSA MELLO DA MATA, JANETE APARECIDA DE SOUSA, 
Advogado: Dr. LUIZ RICARDO DIEGUES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto da 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, no sentido de: I - conhecer do agravo de 
instrumento da reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento; II - conhecer do agravo de 
instrumento do reclamado e, no mérito, negar-lhe provimento; III - conhecer do recurso de 
revista da reclamante quanto ao tema "COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
PEDIDO DE INTEGRAÇÃO DE PARCELAS DEFERIDAS JUDICIALMENTE NO 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO", por violação do art. 114, IX, da Constituição Federal 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para declarar a competência da Justiça do Trabalho para 
a apreciação das questões atinentes à integração de parcelas salariais deferidas 
judicialmente no salário de contribuição; IV - conhecer do recurso de revista da reclamante 
quanto ao tema "INTEGRAÇÃO DA VERBA SISTEMA DE REMUNERAÇÃO 
VARIÁVEL (SRV) NO CÁLCULO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO", por violação 
do art. art. 457, § 1º, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a integração 
da verba SRV no cálculo da gratificação de função; V - não conhecer do recurso de revista 
do reclamado; e, VI - firmadas estas premissas, determinar a devolução dos autos para que 
o Tribunal Regional de origem prossiga no julgamento da causa, como entender de 
direito. Processo: Ag-RR - 20351-35.2022.5.04.0018 da 4ª Região, AGRAVANTE: 
SONIA REGINA DA ROSA, Advogada: Dra. ANA RITA CORREA PINTO NAKADA, 
Advogada: Dra. ANDREIA MENDES SILVA, Advogada: Dra. CAMILA LIMA DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. CATHERINE FONSECA COUTINHO, Advogado: Dr. 
MARCELO DUTRA PILLAR E SILVA, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO 
MENEZES, AGRAVADO: FUNDACAO DE ATENDIMENTO SOCIO-EDUCATIVO 



DO RIO GRANDE DO SUL, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RR - 20319-
28.2023.5.04.0751 da 4ª Região, AGRAVANTE: MAIDI MARLENE SCHLAGER 
BROMAN, Advogado: Dr. ALEXANDRE CARDOSO PEREIRA, Advogado: Dr. LUIS 
LEONARDO GIROTTO, Advogado: Dr. RAFAEL LEMES VIEIRA DA SILVA, 
Advogado: Dr. RODRIGO ZIMMERMANN, AGRAVADO: MUNICIPIO DE SANTA 
ROSA, Advogado: Dr. RODRIGO SEVERO, FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE 
DE SANTA ROSA, Advogada: Dra. ELOISA NUNES VAZ, Advogado: Dr. 
LEONARDO WERLE DA SILVA, Advogada: Dra. ROSLAINE SMANIOTTO, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: RR - 100887-78.2023.5.01.0245 da 1ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: ESTELA VIEIRA 
MENDES, Advogado: Dr. LUCAS DAUMAS DE AZEVEDO GARRIDO, INSTITUTO 
SOCRATES GUANAES - ISG, Advogado: Dr. ERICO PEREIRA COUTINHO 
GUEDES, Advogado: Dr. GUSTAVO MEDINA MAIA REZENDE DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. LETICIA GONCALVES CURVELO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Sumula no 331, V, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída 
à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da 
improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, 
os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Processo: RR - 100719-70.2023.5.01.0247 
da 1ª Região, RECORRENTE: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: 
INSTITUTO SOCRATES GUANAES - ISG, Advogado: Dr. ERICO PEREIRA 
COUTINHO GUEDES, Advogado: Dr. GUSTAVO MEDINA MAIA REZENDE DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. LARISSA FURTADO PINTO LA ROQUE, Advogada: Dra. 
LUANA MARQUES PEREIRA, CRISTINA PRISCILA JOSE DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. JOSE FERNANDO DE SOUSA PEIXOTO JUNIOR, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, pela alegada contrariedade à 
Súmula nº 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão 
do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, 
condena-se a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no 
importe de 5% do valor da causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de 
exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, § 4º, da CLT, sendo vedada a utilização 
de créditos oriundos do presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da 
verba honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI nº 5766. Processo: RRAg - 
83700-33.2004.5.17.0001 da 17ª Região, AGRAVANTE: ANTONIO TADEU DE ASSIS 
PINTO, Advogado: Dr. ANTONIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, 
Advogado: Dr. JOAO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO, Advogado: Dr. SEDNO 
ALEXANDRE PELISSARI, DEBORA TRANCOSO DEUTZ, Advogado: Dr. ANTONIO 
AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, IVANA ROSETTI GASPARINI, Advogado: 
Dr. ANTONIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, MARGARIDA MARIA 



SIMON, Advogado: Dr. ANTONIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, 
AGRAVADO: ANTONIO TADEU DE ASSIS PINTO, Advogado: Dr. ANTONIO 
AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, Advogado: Dr. JOAO BATISTA 
DALLAPICCOLA SAMPAIO, Advogado: Dr. SEDNO ALEXANDRE PELISSARI, 
SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), Advogado: Dr. 
ERIC DA SILVA ANDRADE MENDES, Advogado: Dr. KLEBER CORREA DA 
SILVA, DEBORA TRANCOSO DEUTZ, Advogado: Dr. ANTONIO AUGUSTO 
DALLAPICCOLA SAMPAIO, IVANA ROSETTI GASPARINI, Advogado: Dr. 
ANTONIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, MARGARIDA MARIA SIMON, 
Advogado: Dr. ANTONIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, RECORRENTE: 
ANTONIO TADEU DE ASSIS PINTO, Advogado: Dr. ANTONIO AUGUSTO 
DALLAPICCOLA SAMPAIO, Advogado: Dr. JOAO BATISTA DALLAPICCOLA 
SAMPAIO, Advogado: Dr. SEDNO ALEXANDRE PELISSARI, DEBORA TRANCOSO 
DEUTZ, Advogado: Dr. ANTONIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, IVANA 
ROSETTI GASPARINI, Advogado: Dr. ANTONIO AUGUSTO DALLAPICCOLA 
SAMPAIO, MARGARIDA MARIA SIMON, Advogado: Dr. ANTONIO AUGUSTO 
DALLAPICCOLA SAMPAIO, RECORRIDO: SERVICO FEDERAL DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), Advogado: Dr. ERIC DA SILVA 
ANDRADE MENDES, Advogado: Dr. KLEBER CORREA DA SILVA, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, a) conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "execução. juros e correção monetária. limitação. incidência até a data do 
efetivo pagamento", por ofensa ao art. 5°, XXII, da Constituição Federal, e, no mérito, dar 
-lhe provimento para determinar que os juros e correção monetária incidam sobre o 
montante devido até a data do efetivo pagamento; b) conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "IPCA-E. créditos trabalhistas. juros e correção monetária", por ofensa ao art. 5o, 
XXXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar -lhe provimento para: I) determinar a 
aplicação do IPCA-E como índice de correção monetária dos débitos trabalhistas do 
presente feito, acrescidos dos juros legais, na forma do art. 39, caput , da Lei no 
8.177/1991, até a data imediatamente anterior ao ajuizamento da ação; c) do ajuizamento 
da ação até 29/08/2024, a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos 
termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior; d) a partir de 
30/08/2024, no cálculo da atualização monetária, será utilizado o IPCA (art. 389, parágrafo 
único, do Código Civil); os juros de mora corresponderão ao resultado da subtração SELIC 
- IPCA (art. 406, parágrafo único, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência 
(taxa 0), nos termos do § 3o do artigo 406. Processo: RRAg - 623-11.2022.5.09.0651 da 
9ª Região, AGRAVANTE: LUIZ ANTONIO MOSCALESKI, Advogada: Dra. 
RAPHAELLE CHRISTIANE CRUZ LIMA ROCHA, BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. TOBIAS DE MACEDO, AGRAVADO: LUIZ ANTONIO 
MOSCALESKI, Advogada: Dra. RAPHAELLE CHRISTIANE CRUZ LIMA ROCHA, 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. TOBIAS DE MACEDO, RECORRENTE: 
LUIZ ANTONIO MOSCALESKI, Advogada: Dra. RAPHAELLE CHRISTIANE CRUZ 
LIMA ROCHA, RECORRIDO: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. TOBIAS DE 
MACEDO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) 
conhecer do recurso de revista do reclamante, quanto ao tema "justiça gratuita", por ofensa 
ao art. ao art. 5o, LXXIV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
restabelecer o benefício da gratuidade de justiça à parte reclamante; b) conhecer dos 
agravos em recurso de revista interpostos pelas partes e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Processo: RR - 1000768-47.2023.5.02.0057 da 2ª Região, RECORRENTE: 
ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. LEANDRO GONZALES, RECORRIDO: 



VIVIAN ENZ QUARESMA, Advogado: Dr. BRUNO DAL BO PAMPLONA, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, quanto ao tema "Negativa de prestação jurisdicional", por ofensa ao 
artigo 93, IX, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para acolher a 
preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional e, anulando o acórdão 
relativo ao julgamento dos embargos de declaração opostos, determinar a remessa dos 
autos à Corte de origem para que reexamine o inteiro teor dos embargos de declaração 
opostos pelo Reclamado, especialmente sobre o teor da cláusula 1a do Aditivo à CCT 
2018/2020, bem como da cláusula 11, § 3o da CCT 2020/2022, como entender de direito. 
Prejudicada a análise dos demais temas, com a ressalva de que caberá à parte interessada 
renovar a provocação recursal após a integralização da tutela judicial. Processo: Ag-RRAg 
- 20174-51.2021.5.04.0812 da 4ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA ESTADUAL 
DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL 
NARITA DE BARROS NUNES, AGRAVADO: COMPANHIA ESTADUAL DE 
GERACAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-G, Advogada: Dra. ANA LUIZA 
SALOME LOURENCETTI, Advogada: Dra. LUANA BREYER, Advogada: Dra. 
LUCIANA SOARES KLOECKNER, Advogado: Dr. RODRIGO DORNELES, Advogado: 
Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, FLAVIO DE OLIVEIRA CORREA, Advogado: 
Dr. ANDRE LUIS SOARES ABREU, Advogada: Dra. CECILIA DE ARAUJO COSTA, 
Advogado: Dr. DANIEL DE OLIVEIRA ALVES DE SOUSA, Advogado: Dr. DYRCEU 
COSTA DIAS ANDRIOTTI, Advogado: Dr. LUCIO FERNANDES FURTADO, 
Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA 
MESQUITA DA COSTA, CPFL TRANSMISSAO S.A., Advogada: Dra. ANA LUIZA 
SALOME LOURENCETTI, Advogada: Dra. LUANA BREYER, Advogada: Dra. 
LUCIANA SOARES KLOECKNER, Advogado: Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, 
COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELETRICA PARTICIPACOES - CEEE-PAR 
- EM LIQUIDACAO, Advogada: Dra. JOARA CHRISTINA BALCZAREK MUCELIN 
TROIS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I 
- dar provimento ao agravo; II - conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 5o, 
LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a deserção 
aplicada ao recurso ordinário da terceira Reclamada (COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D), determinar o retorno dos autos à 
Corte de origem, a fim de que prossiga no exame do recurso ordinário da terceira 
Reclamada, como entender de direito. Sobrestada a análise dos capítulos autônomos do 
recurso, cabendo à parte interessada renovar a provocação recursal após a integralização da 
tutela jurisdicional. Processo: RRAg - 937-94.2019.5.10.0016 da 10ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. CARLOS 
AUGUSTO TORTORO JUNIOR, Advogada: Dra. CAROLINA MOREIRA MAFRA 
GOTTSCHALL, Advogado: Dr. FERNANDO RAMOS GONCALVES, Advogado: Dr. 
LEONARDO RAMOS GONCALVES, Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE VIEIRA, 
Advogado: Dr. MARCIO ALEXANDRE MALFATTI, Advogado: Dr. MATHEUS 
GONCALVES MOREIRA, Advogada: Dra. SABRINA GOMES SANTOS, FERNANDA 
DE CASSIA SILVA, Advogado: Dr. BRUNO LIMA GONCALVES, Advogada: Dra. 
FLAVIA ROBERTA GUIMARAES PIRES, Advogado: Dr. LEONARDO HENRIQUE 
MACHADO DO NASCIMENTO, Advogada: Dra. RAQUEL FREIRE ALVES, 
AGRAVADO: FERNANDA DE CASSIA SILVA, Advogado: Dr. BRUNO LIMA 
GONCALVES, Advogada: Dra. FLAVIA ROBERTA GUIMARAES PIRES, Advogado: 
Dr. LEONARDO HENRIQUE MACHADO DO NASCIMENTO, Advogada: Dra. 
RAQUEL FREIRE ALVES, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. 
CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR, Advogada: Dra. CAROLINA MOREIRA 



MAFRA GOTTSCHALL, Advogado: Dr. FERNANDO RAMOS GONCALVES, 
Advogado: Dr. LEONARDO RAMOS GONCALVES, Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE 
VIEIRA, Advogado: Dr. MATHEUS GONCALVES MOREIRA, Advogada: Dra. 
SABRINA GOMES SANTOS, RECORRENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
RECORRIDO: FERNANDA DE CASSIA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do 
Reclamado quanto ao tema "justiça gratuita" e conhecer do recurso de revista, quanto ao 
tema "limitação da condenação aos valores indicados na petição inicial. rito ordinário", por 
violação do art. 840, § 1o, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar os valores 
da condenação aos pedidos da petição inicial. Custas inalteradas. Processo: RRAg - 
20387-57.2021.5.04.0812 da 4ª Região, AGRAVANTE: AXIA ENERGIA SUL S.A., 
Advogado: Dr. MAURICIO DE CARVALHO GOES, Advogado: Dr. ROBERTO PIERRI 
BERSCH, AGRAVADO: DIEGO CARDOSO SEVERO, Advogado: Dr. ANDRE LUIS 
SOARES ABREU, Advogada: Dra. CECILIA DE ARAUJO COSTA, Advogado: Dr. 
DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI, Advogado: Dr. LUCIO FERNANDES 
FURTADO, Advogada: Dra. MARIA EDUARDA GOMES PEREIRA, Advogado: Dr. 
PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA, RECORRENTE: AXIA ENERGIA SUL 
S.A., Advogado: Dr. MAURICIO DE CARVALHO GOES, Advogado: Dr. ROBERTO 
PIERRI BERSCH, RECORRIDO: DIEGO CARDOSO SEVERO, Advogado: Dr. ANDRE 
LUIS SOARES ABREU, Advogada: Dra. CECILIA DE ARAUJO COSTA, Advogado: 
Dr. DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI, Advogado: Dr. LUCIO FERNANDES 
FURTADO, Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental 
formulado pelo Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, suspender o julgamento do 
processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, no sentido 
de: a) não conhecer do recurso de revista quanto ao tema "prescrição. anuênios"; b) 
conhecer, do recurso de revista, por violação do art. 840, § 1°, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para limitar a condenação aos valores atribuídos aos pedidos na 
inicial. Processo: RR - 29-59.2015.5.23.0131 da 23ª Região, Recorrente(s): VIBRA 
ENERGIA S.A.., Advogado: Dr. JOÃO FRANCISCO ALVES ROSA, Recorrido(s): 
ADEMILSON APARECIDO ESCAQUETE E OUTROS, Advogado: Dr. LUIZ 
HENRIQUE OLIVEIRA DE CARVALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, em cumprimento da determinação do STF nos autos da 
Reclamação Constitucional nº 84898/ MT, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao 
art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar 
improcedente o pedido de diferenças salariais decorrentes do "complemento da RMNR". 
Observação 1: a Dra. MARIANA MATOS RIBEIRO, patrona da parte VIBRA ENERGIA 
S.A.., esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RRAg - 
1000253-48.2019.5.02.0252 da 2ª Região, AGRAVANTE: EGELTE ENGENHARIA 
LTDA, Advogado: Dr. ANDRE DE ASSIS ROSA, AGRAVADO: PATRICIA 
LOURENCO RAYA, Advogada: Dra. DAISY LINS LOURENCO, VLI S.A., Advogada: 
Dra. CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO, RECORRENTE: EGELTE 
ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. ANDRE DE ASSIS ROSA, RECORRIDO: 
PATRICIA LOURENCO RAYA, Advogada: Dra. DAISY LINS LOURENCO, VLI S.A., 
Advogada: Dra. CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
contrariedade à Súmula 364, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da 
condenação o pagamento de adicional de periculosidade e reflexos. Observação 1: a Dra. 
DAISY LINS LOURENCO falou pela parte PATRICIA LOURENCO RAYA, por meio de 
videoconferência. Observação 2: o Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues registrou 



ressalva de entendimento pessoal. Processo: RRAg - 1001085-09.2021.5.02.0609 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: STR CAPITAL LTDA., Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO 
TAKANO, AGRAVADO: FLEX GESTAO DE RELACIONAMENTOS S.A. EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. GILIANE AGUINEL DE SOUSA, 
Advogado: Dr. RAPHAEL RAJAO REIS DE CAUX, VIA BC PARTICIPACOES 
LTDA., Advogado: Dr. CESAR LUIZ PASOLD JUNIOR, Advogado: Dr. LUCIO 
SERGIO DE LAS CASAS JUNIOR, ADRIANA SOARES FEITOSA, Advogada: Dra. 
FRANCINE MIQUELETTI SERRANO, Advogada: Dra. ISADORA DOLABANI DE 
ANDRADE, DAVI SOARES DE MELO, Advogada: Dra. FRANCINE MIQUELETTI 
SERRANO, Advogada: Dra. ISADORA DOLABANI DE ANDRADE, LUCAS DOS 
SANTOS MELO, Advogada: Dra. FRANCINE MIQUELETTI SERRANO, Advogada: 
Dra. ISADORA DOLABANI DE ANDRADE, RECORRENTE: STR CAPITAL LTDA., 
Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, RECORRIDO: FLEX GESTAO DE 
RELACIONAMENTOS S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. 
GILIANE AGUINEL DE SOUSA, Advogado: Dr. RAPHAEL RAJAO REIS DE CAUX, 
VIA BC PARTICIPACOES LTDA., Advogado: Dr. CESAR LUIZ PASOLD JUNIOR, 
Advogado: Dr. LUCIO SERGIO DE LAS CASAS JUNIOR, ADRIANA SOARES 
FEITOSA, Advogada: Dra. FRANCINE MIQUELETTI SERRANO, Advogada: Dra. 
ISADORA DOLABANI DE ANDRADE, DAVI SOARES DE MELO, Advogada: Dra. 
FRANCINE MIQUELETTI SERRANO, Advogada: Dra. ISADORA DOLABANI DE 
ANDRADE, LUCAS DOS SANTOS MELO, Advogada: Dra. FRANCINE MIQUELETTI 
SERRANO, Advogada: Dra. ISADORA DOLABANI DE ANDRADE, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado 
pelo Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, suspender o julgamento do processo, 
após consignado o voto do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, no sentido de: a) 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO. 
VALORES ATRIBUÍDOS NA PETIÇÃO INICIAL", por violação do art. 840, § 1o, da 
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação aos valores atribuídos aos 
pedidos na inicial, b) conhecer do agravo em recurso de revista e, no mérito negar-lhe 
provimento. Observação 1: o Dr. ARY KATZ ACKERMANN, patrono da parte STR 
CAPITAL LTDA., esteve presente à sessão, por meio de videoconferência e teve 
resguardado o direito de proferir sustentação oral quando do retorno do 
processo. Processo: RRAg - 427-04.2022.5.12.0022 da 12ª Região, AGRAVANTE: 
ERNESTO TZIRULNIK, Advogado: Dr. ADAO PAULO FERREIRA, Advogada: Dra. 
ANA AMELIA MASCARENHAS CAMARGOS, AGRAVADO: LEVY LEAL DE 
MEIRELLES JUNIOR, Advogado: Dr. ALLEXSANDRE LUCKMANN GERENT, 
Advogada: Dra. BARBARA JOAQUIM FLOR PUCCI, Advogada: Dra. DENISE JOPPI 
GERENT, Advogado: Dr. DOUGLAS CARDOSO SILVEIRA, Advogado: Dr. 
JEFERSON KOERICH, Advogado: Dr. KLEBER IVO DOS SANTOS, RECORRENTE: 
LEVY LEAL DE MEIRELLES JUNIOR, Advogado: Dr. ALLEXSANDRE 
LUCKMANN GERENT, Advogada: Dra. BARBARA JOAQUIM FLOR PUCCI, 
Advogada: Dra. DENISE JOPPI GERENT, Advogado: Dr. DOUGLAS CARDOSO 
SILVEIRA, Advogado: Dr. JEFERSON KOERICH, Advogado: Dr. KLEBER IVO DOS 
SANTOS, RECORRIDO: ERNESTO TZIRULNIK, Advogado: Dr. ADAO PAULO 
FERREIRA, Advogada: Dra. ANA AMELIA MASCARENHAS CAMARGOS, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista. Observação 1: a Dra. ANA AMELIA MASCARENHAS CAMARGOS, 
patrona da parte ERNESTO TZIRULNIK, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RRAg - 1144-57.2010.5.02.0008 da 2ª Região, Agravante(s) 
e Recorrente(s): ECOURBIS AMBIENTAL S.A., Advogada: Dra. ELIANE RIBEIRO 



GAGO, Agravado(s) e Recorrido(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª 
REGIÃO, Procuradora: Dra. Silvana Márcia Montechi Valladares de Oliveira, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 944 do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
para, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, readequar o 
valor da condenação ao novo panorama jurídico dos autos e reduzir a indenização por dano 
moral coletivo para o montante de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), mantidos os 
critérios de atualização monetária e destinação fixados na sentença. Observação 1: a Dra. 
ELIANE RIBEIRO GAGO falou pela parte ECOURBIS AMBIENTAL S.A., por meio de 
videoconferência. Observação 2: a Ilma. Dra. IZABEL CHRISTINA BAPTISTA Q. 
RAMOS falou pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. Processo: Ag-RRAg - 
11659-80.2017.5.03.0105 da 3ª Região, Agravante(s): C.C.M.P.E.L., Advogado: Dr. 
BRUNO JOSÉ SERAFIM VERBICÁRIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. GUILHERME 
TEIXEIRA DE SOUZA, Agravado(s): C.S.T.O., Advogado: Dr. LILIAN FABIANE 
ALEXANDRINA SIMÕES, Advogado: Dr. DANIEL SQUIZZATO BORTOLINI, 
L.S.E.S., Advogada: Dra. CRISTIANE LOUISE ALVES FERREIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. 
Observação 1: levantado o segredo de justiça para efeito deste julgamento. Observação 2: o 
Dr. GUILHERME TEIXEIRA DE SOUZA, patrono da parte C.C.M.P.E.L., esteve 
presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-RR - 1001719-
53.2021.5.02.0205 da 2ª Região, AGRAVANTE: AZUL LINHAS AEREAS 
BRASILEIRAS S.A., Advogada: Dra. CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES, 
AGRAVADO: EDUARDO MOURA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. DOUGLAS 
SABONGI CAVALHEIRO, Advogado: Dr. MARCIO ROBERTO TAVARES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a Dra. ISABELA LARA TEIXEIRA LIMA 
falou pela parte AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A., por meio de 
videoconferência. Processo: RRAg - 1262-55.2024.5.06.0000 da 6ª Região, 
AGRAVANTE: EKT LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. ALDO AUGUSTO MARTINEZ NETO, Advogada: Dra. 
ALEXANDRA DE SANTANA CARNEIRO VILELA, Advogado: Dr. ESTEVAO 
MALLET, DELER CONSULTORIA S.A., Advogado: Dr. ALDO AUGUSTO 
MARTINEZ NETO, Advogada: Dra. ALEXANDRA DE SANTANA CARNEIRO 
VILELA, Advogado: Dr. ESTEVAO MALLET, JOSE SAN VICENTE GONZALEZ 
GARCIA, Advogado: Dr. ALDO AUGUSTO MARTINEZ NETO, Advogada: Dra. 
ALEXANDRA DE SANTANA CARNEIRO VILELA, Advogado: Dr. ESTEVAO 
MALLET, RICARDO FORTUNATO, Advogado: Dr. ALDO AUGUSTO MARTINEZ 
NETO, Advogada: Dra. ALEXANDRA DE SANTANA CARNEIRO VILELA, 
Advogado: Dr. ESTEVAO MALLET, RODRIGO ALEJANDRO ALBAGNAC 
VICENCIO, Advogado: Dr. ALDO AUGUSTO MARTINEZ NETO, Advogada: Dra. 
ALEXANDRA DE SANTANA CARNEIRO VILELA, Advogado: Dr. ESTEVAO 
MALLET, AGRAVADO: DIEGO DA SILVA DE SANTANA, Advogado: Dr. 
CLAUDIO GONCALVES GUERRA, Advogada: Dra. ISADORA COELHO DE 
AMORIM OLIVEIRA, RECORRENTE: EKT LOJAS DE DEPARTAMENTOS LTDA - 
EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. ALDO AUGUSTO MARTINEZ 
NETO, Advogada: Dra. ALEXANDRA DE SANTANA CARNEIRO VILELA, 
Advogado: Dr. ESTEVAO MALLET, DELER CONSULTORIA S.A., Advogado: Dr. 
ALDO AUGUSTO MARTINEZ NETO, Advogada: Dra. ALEXANDRA DE SANTANA 
CARNEIRO VILELA, Advogado: Dr. ESTEVAO MALLET, JOSE SAN VICENTE 
GONZALEZ GARCIA, Advogado: Dr. ALDO AUGUSTO MARTINEZ NETO, 



Advogada: Dra. ALEXANDRA DE SANTANA CARNEIRO VILELA, Advogado: Dr. 
ESTEVAO MALLET, RICARDO FORTUNATO, Advogado: Dr. ALDO AUGUSTO 
MARTINEZ NETO, Advogada: Dra. ALEXANDRA DE SANTANA CARNEIRO 
VILELA, Advogado: Dr. ESTEVAO MALLET, RODRIGO ALEJANDRO ALBAGNAC 
VICENCIO, Advogado: Dr. ALDO AUGUSTO MARTINEZ NETO, Advogada: Dra. 
ALEXANDRA DE SANTANA CARNEIRO VILELA, Advogado: Dr. ESTEVAO 
MALLET, RECORRIDO: DIEGO DA SILVA DE SANTANA, Advogado: Dr. 
CLAUDIO GONCALVES GUERRA, Advogada: Dra. ISADORA COELHO DE 
AMORIM OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Prejudicado o exame do agravo de 
instrumento. Determina-se o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem para 
prosseguir no julgamento do recurso sobrestado, na esteira do art. 978, parágrafo único, do 
CPC. Observação 1: o Dr. ESTEVAO MALLET falou pela parte EKT LOJAS DE 
DEPARTAMENTOS LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, por meio de 
videoconferência. Processo: Ag-RRAg - 21119-28.2021.5.04.0201 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: MAURO FRANCISCO DA SILVA, Advogado: Dr. LUCAS 
SCHARDONG SIQUEIRA MARTINAZZO, AGRAVADO: OI S.A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. RODRIGO LINNE NETO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4o, do CPC, no importe de R$ 5.611,80 - cinco 
mil seiscentos e onze reais e oitenta centavos, equivalentes a 1% do valor da causa (R$ 
561.180,00), em favor da parte reclamada. Observação 1: o Dr. LUCAS SCHARDONG 
SIQUEIRA MARTINAZZO falou pela parte MAURO FRANCISCO DA SILVA, por 
meio de videoconferência. Processo: RR - 436-68.2013.5.09.0020 da 9ª Região, 
Recorrente(s): COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. GENÉSIO FELIPE DE 
NATIVIDADE, Advogado: Dr. JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS JÚNIOR, Recorrido(s): 
EDEN CARNOVALE, Advogado: Dr. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ, FUNDAÇÃO 
COPEL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, Advogado: Dr. CARLOS 
EDUARDO DE MACEDO RAMOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "horas extras. divisor 
aplicável", por violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar a utilização do divisor 220 para o cálculo das horas extras. 
Observação 1: a Dra. CAMILA HAAS SCHNECKENBERG falou pela parte EDEN 
CARNOVALE, por meio de videoconferência. Processo: RRAg - 20099-
83.2022.5.04.0001 da 4ª Região, AGRAVANTE: CARLA MICHELI FERRARO, 
Advogado: Dr. CARLOS GUSTAVO MIBIELLI SANTOS SOUZA, AGRAVADO: 
EPACOM TELECOMUNICACOES LTDA - MASSA FALIDA, Advogado: Dr. LUIZ 
MAURICIO DE MORAIS RIBEIRO, CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSE ALBERTO 
COUTO MACIEL, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, RECORRENTE: 
CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, RECORRIDO: 
CARLA MICHELI FERRARO, EPACOM TELECOMUNICACOES LTDA - MASSA 
FALIDA, Advogado: Dr. LUIZ MAURICIO DE MORAIS RIBEIRO, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) não conhecer do recurso de 
revista; b) conhecer do agravo em recurso de revista da parte reclamante quanto ao tema 
"operador de telemarketing" e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a Dra. 
MARCIA MARIA GUIMARAES DE SOUSA falou pela parte CLARO S.A.. Processo: 
Ag-RRAg - 10074-33.2024.5.03.0174 da 3ª Região, AGRAVANTE: NAYARA 
CAMPEIRO DOS SANTOS, Advogada: Dra. CRISTIANE DE OLIVEIRA RODRIGUES 
PEREIRA, Advogado: Dr. NEY DA SILVA CAMPOS JUNIOR, AGRAVADO: CLARO 



S.A., Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogada: Dra. LEILA 
AZEVEDO SETTE, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, 
MARIANA NETTO VITALIANO, GLEISSON ALVES, OFICINAS PECAS E 
SERVICOS LTDA, RECORRIDO: GLEISSON ALVES, OFICINAS PECAS E 
SERVICOS LTDA, FAJULUTI GAVEA TELECOM COMERCIO DE MATERIAL DE 
TELECOMUNICACAO LTDA, Advogado: Dr. VICTOR MOTTA MAIA WERNECK, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: em virtude de pedido de 
vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento 
do processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Relator, no sentido de negar provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. MARCIA 
MARIA GUIMARAES DE SOUSA, patrono da parte CLARO S.A., esteve presente à 
sessão e teve resguardado o direito de proferir sustentação oral quando do retorno do 
processo. Processo: Ag-RR - 1136-50.2022.5.10.0101 da 10ª Região, AGRAVANTE: 
LIDIANE DA CONCEICAO RODRIGUES, Advogada: Dra. ISABELA CRISTINA 
ARAUJO, Advogada: Dra. SHIRLEY GOMES DE OLIVEIRA PEIXOTO, 
AGRAVADO: WIN TELECOMUNICACOES LTDA, CLARO S.A., Advogado: Dr. 
JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Relatora, no sentido de conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: a Dra. MARCIA MARIA GUIMARAES DE SOUSA, patrona 
da parte CLARO S.A., esteve presente à sessão e teve resguardado o direito de proferir 
sustentação oral quando do retorno do processo. Processo: Ag-RRAg - 20678-
45.2021.5.04.0331 da 4ª Região, Agravante(s): WILLIAM DORNELES GUEDES, 
Advogado: Dr. GÜNTHER MÜHLBACH, Agravado(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE CABANELLOS 
SCHUH, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, EXPANSÃO 
BRASIL B2B SERVIÇOS PARA TELEFONIA LTDA., Advogado: Dr. TIAGO ZENKER 
ROMAIS, EXPANSÃO BRASIL SERVIÇOS PARA TELEFONIA LTDA., Advogado: 
Dr. TIAGO ZENKER ROMAIS, ROUTE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO 
LTDA., Advogado: Dr. TIAGO ZENKER ROMAIS, TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. EVANDRO LUÍS PIPPI KRUEL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO 
COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental 
formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento do processo, 
após consignado o voto da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, no sentido de 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. GUNTHER 
MUHLBACH, patrono da parte WILLIAM DORNELES GUEDES, esteve presente à 
sessão, por meio de videoconferência e teve resguardado o direito de proferir sustentação 
oral quando do retorno do processo. Observação 2: a Dra. MARCIA MARIA 
GUIMARAES DE SOUSA, patrona da parte CLARO S.A., esteve presente à sessão e teve 
resguardado o direito de proferir sustentação oral quando do retorno do 
processo. Processo: RRAg - 11933-67.2022.5.15.0062 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
JOAO CARLOS DE LIMA FILHO, Advogada: Dra. MICHELLE VIOLATO 
ZANQUETA, AGRAVADO: JBS S/A, Advogado: Dr. RICARDO FERREIRA DA 
SILVA, RECORRENTE: JOAO CARLOS DE LIMA FILHO, Advogada: Dra. 
MICHELLE VIOLATO ZANQUETA, RECORRIDO: JBS S/A, Advogado: Dr. 
RICARDO FERREIRA DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por má-aplicação da Súmula no 340 do 
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a incidência do prêmio de 



produtividade "TRP" no cálculo das horas extras, nos termos da Súmula 264 do TST. 
Observação 1: o Dr. LUIZ FELIPE DOS SANTOS GOMES falou pela parte JBS 
S/A.. Processo: RR - 973-80.2024.5.17.0012 da 17ª Região, RECORRENTE: EMPRESA 
BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogado: Dr. CARLOS 
EDUARDO DA SILVA SOUZA, Advogado: Dr. LEONARDO LAGE DA SILVA, 
Advogada: Dra. MARCELA DE FATIMA MENEZES MAXIMO CAVALCANTI, 
RECORRIDO: ROMULO GUERRA GUIMARAES, Advogado: Dr. SANDRO VIEIRA 
DE MORAES, PERITO: LAURO MARCIO VIEIRA DE ASSUMPCAO, JOAO 
CARLOS MAGALHAES RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Custas 
inalteradas. Observação 1: o Dr. MATHEUS GONCALVES AMORIM, patrono da parte 
ROMULO GUERRA GUIMARAES, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 
100251-20.2022.5.01.0481 da 1ª Região, AGRAVANTE: FELIPE DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO MACIEL ABDU NEME, AGRAVADO: AVANT 
TRANSPORTES E LOCACAO LTDA - EPP, GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogado: 
Dr. DANIEL BATTIPAGLIA SGAI, Advogado: Dr. LEONARDO SANTINI 
ECHENIQUE, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com aplicação da multa prevista 
no art. 1.021, § 4o, do CPC, no importe de R$ 2.519,78 - dois mil quinhentos e dezenove 
reais e setenta e oito centavos, equivalentes a 1% do valor da causa (R$ 251,978,33), em 
favor da parte reclamada. Observação 1: o Dr. CARLOS ALBERTO MACIEL ABDU 
NEME falou pela parte FELIPE DOS SANTOS. Processo: RRAg - 10530-
82.2023.5.03.0023 da 3ª Região, AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR, Advogado: Dr. OSMAR 
MENDES PAIXAO CORTES, AGRAVADO: EUSTAQUIO ALVES GOMES, 
Advogado: Dr. ANTONIO MILLER MADEIRA, Advogado: Dr. FELIPE MEINEM 
GARBIN, Advogado: Dr. ISAAC BERTOLINI AULER, Advogado: Dr. RAPHAEL 
BERNARDES DA SILVA, RECORRENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR, Advogada: Dra. GABRIELA 
CARR, Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, RECORRIDO: 
EUSTAQUIO ALVES GOMES, Advogado: Dr. ANTONIO MILLER MADEIRA, 
Advogado: Dr. FELIPE MEINEM GARBIN, Advogado: Dr. ISAAC BERTOLINI 
AULER, Advogado: Dr. RAPHAEL BERNARDES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, suspender o julgamento do processo, após 
consignado o voto do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, no sentido de: a) conhecer 
do recurso de revista, quanto ao tema "cargo de confiança. horas extras", por ofensa ao art. 
62, II, da CLT, e, no mérito dar-lhe provimento para, excluindo da condenação o 
pagamento de horas extras, julgar improcedente a demanda. Inverte-se o ônus da 
sucumbência, dispensando-se a parte reclamante do pagamento das custas processuais, em 
razão de ser beneficiária da justiça gratuita. Os honorários advocatícios sucumbenciais 
devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 
791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo 
ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido 
pelo STF na ADI no 5766; b) conhecer do agravo em recurso de revista, quanto ao tema 
"justiça gratuita", e, no mérito, negar-lhe provimento; Prejudicada a análise do tema 
"limitação da condenação aos valores da inicial" Observação 1: a Dra. TATIANA DE 
MORAIS HOLLANDA, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve 
presente à sessão e teve resguardado o direito de proferir sustentação oral quando do 
retorno do processo. Processo: RRAg - 10875-88.2015.5.15.0057 da 15ª Região, 



Agravante(s) e Recorrente(s): F.R.G., Advogado: Dr. RICARDO DOS ANJOS RAMOS, 
Advogado: Dr. ANTÔNIO ARNALDO ANTUNES RAMOS, Advogado: Dr. ARNALDO 
DOS ANJOS RAMOS, Agravado(s) e Recorrido(s): B.S.S., Advogada: Dra. RENATA 
MOUTA PEREIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. DAVI CORSI MANSANO, Advogado: 
Dr. CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR, Redator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: prosseguindo no julgamento, por maioria, não conhecer do recurso de 
revista da reclamante. Vencido o Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator. 
Observação 1: redigirá o acórdão o Exmo. Ministro Breno Medeiros, com transcrição do 
voto vencido do Exmo. Ministro Relator. Observação 2: levantado o segredo de justiça 
para efeito deste julgamento. Observação 3: a Dra. TATIANA DE MORAIS 
HOLLANDA, patrona da parte B.S.S., esteve presente à sessão. Processo: RR - 1001222-
11.2023.5.02.0030 da 2ª Região, RECORRENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogada: Dra. MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL, 
Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogada: Dra. RENATA 
MOUTA PEREIRA PINHEIRO, Advogada: Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, 
RECORRIDO: LUIZ CARLOS ZELI, Advogado: Dr. DALMIRO FRANCISCO, 
Advogado: Dr. VLADIMIR RIBEIRO DE ALMEIDA, KEIKO NAKATSU 
WATANABE, Advogado: Dr. DALMIRO FRANCISCO, Advogado: Dr. VLADIMIR 
RIBEIRO DE ALMEIDA, AMELIA EMIKO FUKUSHIMA, Advogado: Dr. DALMIRO 
FRANCISCO, Advogado: Dr. VLADIMIR RIBEIRO DE ALMEIDA, ANA PAULA DE 
LIMA GRAEL, Advogado: Dr. DALMIRO FRANCISCO, Advogado: Dr. VLADIMIR 
RIBEIRO DE ALMEIDA, FRANCISCO ANSELMO MARIANO, Advogado: Dr. 
DALMIRO FRANCISCO, Advogado: Dr. VLADIMIR RIBEIRO DE ALMEIDA, 
ELIETE MARIA STEFANINI, Advogado: Dr. DALMIRO FRANCISCO, Advogado: Dr. 
VLADIMIR RIBEIRO DE ALMEIDA, ANNA MARIA FRANZZOLA DE LIMA, 
Advogado: Dr. DALMIRO FRANCISCO, Advogado: Dr. VLADIMIR RIBEIRO DE 
ALMEIDA, LUIZ CLAUDIO LOPES, Advogado: Dr. DALMIRO FRANCISCO, 
Advogado: Dr. VLADIMIR RIBEIRO DE ALMEIDA, YARA JORGE BUCCELLI, 
Advogado: Dr. DALMIRO FRANCISCO, Advogado: Dr. VLADIMIR RIBEIRO DE 
ALMEIDA, VERA LUCIA TIZO XAVIER, Advogado: Dr. DALMIRO FRANCISCO, 
Advogado: Dr. VLADIMIR RIBEIRO DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. 
Observação 1: a Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, patrona da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 10107-
76.2017.5.03.0074 da 3ª Região, Recorrente(s): WURTH DO BRASIL PEÇAS DE 
FIXAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. LUCIANO BASTOS DOMINGUEZ, Advogado: Dr. 
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Recorrido(s): FERNANDA DANIELLE 
GODINHO, Advogado: Dr. ANDERSON GIOVANI RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
ofensa ao artigo 927, parágrafo único, do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a condenação da Demandada ao pagamento de indenização por dano moral e 
material, julgando improcedente a presente ação trabalhista. Prejudicado o exame dos 
temas remanescentes do recurso de revista. Inverte-se o ônus de sucumbência. Custas pela 
Autora, no importe de R$34.240,00, calculadas sobre o valor dado à causa 
(R$1.712.000,00), das quais fica isenta por ser beneficiária da justiça gratuita (fl. 281). 
Observação 1: a Dra. TATIANA DE MORAIS HOLLANDA, patrona da parte WURTH 
DO BRASIL PEÇAS DE FIXAÇÃO LTDA., esteve presente à sessão. Processo: RR - 83-
36.2023.5.09.0195 da 9ª Região, Recorrente(s): IRINEU DA CUNHA MARQUES, 
Advogado: Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Advogado: Dr. 
ROGÉRIO FERREIRA BORGES, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 



Advogado: Dr. WLADEMIR ROBERTO VIEIRA JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 7º, XXIX da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a prescrição bienal e devolver os autos ao Tribunal Regional para que prossiga no 
exame do mérito, como entender de direito. Observação 1: o Dr. Ronny Dantas, patrono da 
parte IRINEU DA CUNHA MARQUES, esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 
10719-24.2021.5.03.0187 da 3ª Região, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): 
B.B.B.L., Advogado: Dr. ALEXANDRE OHEB SION, S.M.S.R.J., Advogada: Dra. 
CARINE MURTA NAGEM CABRAL, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): 
V.S., Advogado: Dr. NILTON CORREIA, Agravado(s) e Recorrido(s): E.A.M., 
Advogada: Dra. ALESSANDRA CAMARANO MARTINS, Advogada: Dra. JÉSSICA 
VIEIRA SALES, Advogado: Dr. THIAGO FELIPPE MONTI, Advogado: Dr. TIAGO 
JOSÉ LOPES SEMIM, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE CHAVES FERNANDES, 
Advogado: Dr. GUILHERME AUGUSTO DA SILVA SOUZA, I.E.L., Advogado: Dr. 
ELIEL AGUIAR BAETA FERNANDES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer dos agravos de instrumento de V. S.A., S.M. e 
B.B.B. e, no mérito, negar-lhes provimento; II - conhecer do recurso de revista de V. S.A., 
por ofensa ao art. 791-A, § 4º da CLT, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
declarar a possibilidade de o reclamante suportar o pagamento de honorários advocatícios, 
ainda que beneficiário da justiça gratuita, sobre pedidos que porventura sejam julgados 
improcedentes, cuja exigibilidade ficará em condição suspensiva de exigibilidade até a 
superveniência de fatos novos, que permitam concluir pela alteração da condição de 
hipossuficiência. Observação 1: levantado o segredo de justiça para efeito deste 
julgamento. Observação 2: a Dra. NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA SOARES, patrona 
da parte V.S., esteve presente à sessão. Observação 3: a Dra. ALESSANDRA 
CAMARANO MARTINS, patrona da parte E.A.M., esteve presente à sessão. Processo: 
RR - 11207-74.2021.5.03.0026 da 3ª Região, RECORRENTE: VALE S.A., Advogado: 
Dr. ALEXANDRE BRANDAO VASCONCELLOS, Advogada: Dra. ELISE DE SA 
MACHADO, Advogada: Dra. JULIA AFONSO MOREIRA ROCHA, Advogada: Dra. 
MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, Advogado: Dr. MICHEL PIRES 
PIMENTA COUTINHO, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, RECORRIDO: 
AUGUSTO EULALIO FILHO, Advogado: Dr. GIORDANO ALYSSON MURADAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista por ofensa ao art. 186 do Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para 
restabelecer a sentença que julgou improcedente os pedidos. Prejudicada a análise do 
recurso, quanto ao tema "valor da indenização". Observação 1: a Dra. NYLMARA PIRES 
DE OLIVEIRA SOARES, patrona da parte VALE S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RRAg - 10569-46.2020.5.03.0165 da 3ª Região, Agravante(s): 
VALE S.A., Advogado: Dr. NILTON CORREIA, Agravado(s): HUDSON RICARDO DE 
DEUS, Advogado: Dr. RIVAN SALVADOR AGUIAR, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade: a.1) conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento em relação ao tema "descanso semanal remunerado"; a.2) conhecer 
do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento no tema "turnos ininterruptos de revezamento - 
previsão em norma coletiva - descumprimento do pactuado", para afastar o óbice indicado 
na decisão monocrática e remeter ao Colegiado a apreciação do agravo de instrumento da 
parte; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Observação 1: a Dra. NYLMARA PIRES 
DE OLIVEIRA SOARES, patrona da parte VALE S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-ARR - 11655-43.2017.5.03.0105 da 3ª Região, Agravante(s): 



BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. LEONARDO RAMOS 
GONÇALVES, Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR, Agravado(s): 
GEORGES CARNEIRO DESMOTS NETO, Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS IVO 
METZKER, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - dar parcial provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento quanto ao tema "PRESCRIÇÃO. PROGRESSÕES FUNCIONAIS 
PREVISTAS EM REGULAMENTO. POLÍTICA DE "GRADES". CANCELAMENTO 
DAS SÚMULAS 452 E 294 DO TST" para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, 
art. 122). Fica sobrestado o julgamento do agravo em recurso de revista. Observação 1: o 
Dr. LEONARDO RAMOS GONCALVES, patrono da parte BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-ARR - 2467-24.2014.5.05.0251 
da 5ª Região, Agravante(s): OSCAR SILVA DE JESUS, Advogado: Dr. PABLO DE 
ARAÚJO OLIVEIRA, Advogado: Dr. IVO GOMES ARAÚJO, Agravado(s): PAQUETÁ 
CALÇADOS LTDA., Advogado: Dr. MÁRCIO SANTIAGO PIMENTEL, VIA UNO S.A. 
- CALÇADOS E ACESSÓRIOS, Advogado: Dr. MANOEL LERCIANO LOPES, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para que, afastada a responsabilidade solidária 
(grupo econômico), seja restabelecida a responsabilidade subsidiária da agravada pelas 
verbas deferidas na presente ação. Observação 1: o Dr. PABLO DE ARAUJO OLIVEIRA, 
patrono da parte OSCAR SILVA DE JESUS, esteve presente à sessão. Processo: RR - 
11857-24.2013.5.18.0014 da 18ª Região, Recorrente e Recorrido: CONSTEL 
CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA., Advogado: Dr. MÁRIO CHRISTIAN PEDROSO 
DE OLIVEIRA, EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, Recorrido(s): VALDEMAR 
PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO PEREIRA COSTA, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo 
de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); 
II - conhecer dos recursos de revista das Reclamadas, por ofensa ao artigo 5º, II, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reconhecendo a licitude da 
terceirização, afastar a responsabilidade solidária da entidade pública pelos créditos 
trabalhistas devidos ao Reclamante, bem como a aplicação das normas legais e 
convencionais referentes aos empregados da tomadora de serviços e o pagamento das 
parcelas daí decorrentes, julgando, pois, improcedentes os pedidos iniciais. Inverte-se o 
ônus da sucumbência e determina-se o pagamento de custas processuais pelo Reclamante 
no importe de R$ 800,00 (oitocentos reais), calculadas sobre o valor ora arbitrado da 
condenação (R$ 40.000,00), do qual se encontra dispensado em face do deferimento dos 
benefícios da justiça gratuita (fl. 837). Observação 1: a Dra. PRISCILLA CARVALHO 
FERREIRA, patrona da parte EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 
S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 915-21.2013.5.18.0211 da 18ª Região, 
Recorrente e Recorrido: EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, GENILTON PEREIRA DA 
ROCHA, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO PEREIRA COSTA, Recorrido(s): 
EMBRACE - EMPRESA BRASIL CENTRAL DE ENGENHARIA LTDA., Advogada: 
Dra. SHEILA DO SOCORRO FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de 
revista da Reclamada, por violação do artigo 25 da Lei 8.987/1995 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reputando lícita a terceirização, afastar a responsabilidade solidária da 
tomadora de serviços, declarando, entretanto, a sua responsabilidade subsidiária pelas 



verbas deferidas nesta demanda, nos termos da decisão do STF (Tema 725); III- não 
conhecer do recurso de revista do Reclamante. Custas inalteradas. Observação 1: a Dra. 
PRISCILLA CARVALHO FERREIRA, patrona da parte EQUATORIAL GOIAS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 
20514-92.2021.5.04.0812 da 4ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA ESTADUAL DE 
GERACAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-G, Advogada: Dra. ANA LUIZA 
SALOME LOURENCETTI, Advogado: Dr. CLAUDIO PACHECO PRATES 
LAMACHIA, Advogada: Dra. LUCIANA SOARES KLOECKNER, Advogado: Dr. 
RODRIGO SOARES CARVALHO, COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO 
DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS 
NUNES, FLAVIO DE OLIVEIRA CORREA, Advogado: Dr. ANDRE LUIS SOARES 
ABREU, Advogada: Dra. CECILIA DE ARAUJO COSTA, Advogado: Dr. DYRCEU 
COSTA DIAS ANDRIOTTI, Advogado: Dr. LUCIO FERNANDES FURTADO, 
Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA, ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, AGRAVADO: CPFL TRANSMISSAO S.A., Advogada: Dra. ANA 
LUIZA SALOME LOURENCETTI, Advogada: Dra. LUCIANA SOARES 
KLOECKNER, Advogado: Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, COMPANHIA 
ESTADUAL DE GERACAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-G, Advogada: Dra. 
ANA LUIZA SALOME LOURENCETTI, Advogado: Dr. CLAUDIO PACHECO 
PRATES LAMACHIA, Advogada: Dra. LUCIANA SOARES KLOECKNER, Advogado: 
Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D, Advogada: Dra. DENISE PIRES 
FINCATO, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, FLAVIO DE 
OLIVEIRA CORREA, Advogado: Dr. ANDRE LUIS SOARES ABREU, Advogada: Dra. 
CECILIA DE ARAUJO COSTA, Advogado: Dr. DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI, 
Advogado: Dr. LUCIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA 
MESQUITA DA COSTA, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, RECORRENTE: 
COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D, 
RECORRIDO: FLAVIO DE OLIVEIRA CORREA, CPFL TRANSMISSAO S.A., 
COMPANHIA ESTADUAL DE GERACAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-G, 
Advogada: Dra. ANA LUIZA SALOME LOURENCETTI, Advogada: Dra. LUCIANA 
SOARES KLOECKNER, Advogado: Dr. RODRIGO SOARES CARVALHO, Advogado: 
Dr. CLAUDIO PACHECO PRATES LAMACHIA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa 
ao artigo 5o, LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando 
a deserção aplicada ao recurso ordinário da quarta Reclamada (COMPANHIA 
ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D), determinar o 
retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que prossiga no exame do recurso ordinário 
da quarta Reclamada, como entender de direito. Prejudicada a análise dos capítulos 
autônomos do recurso e dos demais recursos autônomos, cabendo às partes interessadas 
renovar a provocação recursal após a integralização da tutela jurisdicional. Observação 1: a 
Dra. PRISCILLA CARVALHO FERREIRA, patrona da parte COMPANHIA 
ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D, esteve presente 
à sessão. Processo: Ag-RRAg - 11759-19.2015.5.01.0054 da 1ª Região, Agravante(s): 
SERGIO RICARDO MIRANDA RODRIGUES, Advogada: Dra. LUCIANA SANCHES 
COSSÃO, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO 
ANTÔNIO MONTEIRO DE VASCONCELLOS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - dar parcial provimento ao agravo do 
Reclamante, apenas quanto aos temas "Auxílio Alimentação" e "Anuênios"; e II - não 
conhecer do recurso de revista do Reclamado, quanto aos temas "Auxílio Alimentação" e 



"Anuênios". Observação 1: a Dra. SOLANGE SAMPAIO CLEMENTE FRANCA, 
patrona da parte SERGIO RICARDO MIRANDA RODRIGUES, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RRAg - 100195-88.2018.5.01.0040 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
ELEVADORES OTIS LTDA, Advogada: Dra. ROSANA RODRIGUES DE PAULA 
ALVES, AGRAVADO: ROGERIO TEIXEIRA DO NASCIMENTO, Advogada: Dra. 
LUCIANA SANCHES COSSAO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: a Dra. SOLANGE SAMPAIO 
CLEMENTE FRANCA, patrona da parte ROGERIO TEIXEIRA DO NASCIMENTO, 
esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 11963-29.2015.5.01.0421 da 1ª Região, 
Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOISÉS 
VOGT, Advogado: Dr. GUSTAVO ANTÔNIO MONTEIRO DE VASCONCELLOS, 
Advogado: Dr. CLÁUDIA CORRÊA DE MORAES, Advogada: Dra. BÁRBARA 
GOMES NAVARRO PONTES, Advogado: Dr. ALESSANDRO MARINS, Advogado: 
Dr. EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO, Advogado: Dr. RODRIGO MOREIRA, 
Advogado: Dr. ALAN LUIS CAMPOS DA COSTA, Agravante(s) e Recorrido(s): 
NEWTON JOSE DA COSTA BARBOSA, Advogada: Dra. LUCIANA SANCHES 
COSSÃO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - negar provimento ao agravo do Reclamante; II - não conhecer do recurso 
de revista do Reclamado. Observação 1: a Dra. SOLANGE SAMPAIO CLEMENTE 
FRANCA, patrona da parte NEWTON JOSE DA COSTA BARBOSA, esteve presente à 
sessão. Processo: RRAg - 100495-41.2016.5.01.0001 da 1ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): RAIMUNDO TRINDADE CUNHA E OUTRAS, Advogado: Dr. 
MARCOS D' ÁVILA FERNANDES, Advogado: Dr. THIAGO D' ÁVILA MELO 
FERNANDES, Agravado(s) e Recorrido(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 114, I, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a 
competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar os pedidos de reinclusão dos 
empregados anistiados pela Lei nº 8.878/94 e de recolhimento das contribuições 
previdenciárias ao plano de previdência privada, e determinar o retorno dos autos à origem, 
a fim de que prossiga com o julgamento do feito, como entender de direito. Prejudicado o 
tema remanescente. Processo: RRAg - 67-06.2017.5.12.0035 da 12ª Região, Agravante(s) 
e Recorrente(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DE FLORIANÓPOLIS E REGIÃO, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD 
LOGUÉRCIO, Agravado(s) e Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogada: Dra. SALOMÉ MENEGALI, Advogado: Dr. JOSÉ LINHARES PRADO 
NETO, Advogada: Dra. KEEITY BRAGA COLLODEL, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação 
do artigo 87 do Código de Defesa do Consumidor - CDC (Lei 8.078/90), e, no mérito, dar-
lhe provimento para isentar o Sindicato Autor do pagamento de honorários advocatícios. 
Observação 1: a Dra. IARA NEVES, patrona da parte SINDICATO DOS EMPREGADOS 
EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE FLORIANÓPOLIS E REGIÃO, esteve 
presente à sessão. Processo: ARR - 1355-85.2015.5.17.0013 da 17ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Advogado: Dr. 
Gustavo Sipolatti, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): MUNICÍPIO DA SERRA, 
Advogada: Dra. Anabela Galvão, Agravado(s) e Recorrido(s): FENIX MED CLÍNICA 
MÉDICA LTDA., MARCIONILO MOREIRA PADRÃO NETO, Advogado: Dr. JOSÉ 
EYMARD LOGUERCIO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: em 
virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
suspender o julgamento do processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra Morgana 



de Almeida, Relatora, no sentido de: I - não conhecer do agravo de instrumento interposto 
pelo Município de Serra; II - conhecer do recurso de revista interposto pelo Estado do 
Espírito Santo, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária que lhe foi atribuída, julgando, 
quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Prejudicado o exame do tema 
remanescente; e, III - julgar prejudicada a análise do agravo de instrumento do Estado do 
Espírito Santo em razão do provimento do recurso de revista. Observação 1: a Dra. IARA 
NEVES, patrona da parte MARCIONILO MOREIRA PADRÃO NETO, esteve presente à 
sessão e teve resguardado o direito de proferir sustentação oral quando do retorno do 
processo. Processo: Ag-RRAg - 1254-40.2011.5.01.0302 da 1ª Região, Agravante(s): 
ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. DIOGO CAMPOS MEDINA MAIA, Advogado: 
Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO, Procuradora: Dra. Aída Glanz, SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E NO RAMO 
FINANCEIRO DE PETRÓPOLIS E SÃO JOSÉ DO VALLE DO RIO PRETO, 
Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, patrono da parte ITAÚ UNIBANCO S.A., 
esteve presente à sessão. Observação 2: a Dra. IARA NEVES, patrona da parte 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E NO 
RAMO FINANCEIRO DE PETRÓPOLIS E SÃO JOSÉ DO VALLE DO RIO PRETO, 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 826-70.2024.5.21.0003 da 21ª Região, 
RECORRENTE: AMBEV S.A., Advogado: Dr. GERALDO CAMPELO DA FONSECA 
FILHO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, RECORRIDO: 
JACKSON DA SILVA NERY, Advogado: Dr. DIEGO FERNANDES DE MENEZES, 
TRANSLOG TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. KLEVELANDO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
ofensa ao art. 114, IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento 
reconhecendo a incompetência da Justiça do Trabalho, remeter os autos à Justiça Comum, 
extinguindo o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, IV, do CPC. 
Prejudicado o exame do tema remanescente. Observação 1: o Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, patrono da parte AMBEV S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RR - 10614-90.2022.5.03.0032 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
ARCELORMITTAL CONTAGEM S.A, Advogada: Dra. FLAVIA MARIA PIMENTA 
BARROSO CHIARI, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogado: Dr. RUBENS FREITAS E SILVA, Advogado: Dr. THIAGO BARROSO DE 
VASCONCELOS, AGRAVADO: ROBERTO ALVES MOREIRA, Advogado: Dr. 
JEFFERSON DA SILVA QUEIROZ, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o 
Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, patrono da parte ARCELORMITTAL 
CONTAGEM S.A, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 1001860-
02.2023.5.02.0044 da 2ª Região, AGRAVANTE: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. GABRIEL TRINTIM PISTORE, Advogada: Dra. THASSYA ANDRESSA 
PRADO DA SILVA, AGRAVADO: TELEFONICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogada: Dra. VIVIANE CASTRO NEVES PASCOAL MALDONADO 
DAL MAS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo em recurso de revista e, no mérito, negar-lhe provimento. Prejudicado o exame 
do agravo em agravo de instrumento. Observação 1: a Dra. THASSYA ANDRESSA 



PRADO DA SILVA falou pela parte ANTONIO CARLOS DOS SANTOS. Observação 2: 
o Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: Ag-RRAg - 720-93.2022.5.17.0002 da 17ª Região, AGRAVANTE: 
SIND TRAB EMP TELECOMUNICACOES OPER MESAS TELEFONICAS, Advogado: 
Dr. ANGELO RICARDO LATORRACA, Advogado: Dr. ARTHUR ZAGO MELO, 
Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, Advogada: Dra. ISABELLE 
LYSIANE CICATELLI SILVA, Advogado: Dr. JOAQUIM FERREIRA SILVA FILHO, 
Advogada: Dra. LORISSE MARCELLE CICATELLI SILVA, Advogada: Dra. RENATA 
SCHIMIDT GASPARINI, AGRAVADO: TELEFONICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, ATB FIBRA TELECOM LTDA, Advogado: Dr. 
PAULO ROBERTO ARANTES JUNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Relatora, no sentido de conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: o Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, patrono da 
parte SIND TRAB EMP TELECOMUNICACOES OPER MESAS TELEFONICAS, 
esteve presente à sessão e teve assegurado o direito de proferir sustentação oral quando do 
retorno do processo. Processo: RRAg - 1318-52.2015.5.09.0863 da 9ª Região, 
Agravado(s) e Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. RAFAELLA 
MUNHOZ DA ROCHA LACERDA, Advogada: Dra. MARISSOL JESUS FILLA, 
Agravante(s) e Recorrido(s): SANDRA REGINA ALVES, Advogado: Dr. GERSON 
LUIZ GRABOSKI DE LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Relator, no sentido de: I - conhecer do recurso de revista do 
Reclamado, por ofensa ao artigo 7º, XXIX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para reconhecer a prescrição total da pretensão de pagamento de diferenças 
decorrentes de progressões funcionais por antiguidade previstas no Plano de Cargos e 
Salários. Prejudicada a análise do tema recursal remanescente; e II - dar provimento parcial 
do agravo interposto pela Reclamante para, alterando o alcance do provimento dado ao 
recurso de revista do Reclamado quanto ao tema "SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
(BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.). PRIVATIZAÇÃO. SUCESSÃO. 
DISPENSA SEM JUSTA CAUSA. VALIDADE", afastar a dedução dos valores relativos 
ao aviso prévio indenizado e indenização de 40% do FGTS, restabelecendo a sentença em 
que indeferida a pretensão de nulidade da dispensa imotivada e de reintegração no 
emprego, determinando ainda sejam os autos encaminhados à Corte de origem para que 
prossiga na análise do recurso ordinário obreiro quanto ao tema "prêmio-aposentadoria", 
como entender de direito. Observação 1: o Dr. CASSIO COLOMBO FILHO, patrono da 
parte SANDRA REGINA ALVES, esteve presente à sessão e teve garantido o direito de 
proferir sustentação quando do retorno do processo. Processo: Ag-RRAg - 100597-
81.2017.5.01.0016 da 1ª Região, Agravante(s): JONATHAN DA SILVA CARVALHO, 
Advogado: Dr. RAFAEL RODRIGUES TEPEDINO ALVES, Advogado: Dr. OSWALDO 
RODRIGUES LEITE NETO, Agravado(s): SOUZA CRUZ LTDA, Advogado: Dr. 
RODRIGO SEIZO TAKANO, Advogado: Dr. RONALDO FERREIRA TOLENTINO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo. Observação 1: a Dra. MARIANE KORESSAWA BEZERRA, patrona da parte 
SOUZA CRUZ LTDA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 50-
94.2019.5.08.0007 da 8ª Região, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. LEONARDO DE OLIVEIRA LINHARES, Advogado: Dr. JOSÉ DE 
ANCHIETA BANDEIRA MOREIRA FILHO, Advogado: Dr. OSIVAL DANTAS 



BARRETO, Advogada: Dra. ANNA PAULA FERREIRA PAES E SILVA, Advogado: Dr. 
PATRICK RUIZ SILVA, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS NOS ESTADOS DO PARA E AMAPA, 
Advogado: Dr. JADER KAHWAGE DAVID, Advogado: Dr. PAULO SÉRGIO WEYL 
ALBUQUERQUE COSTA, Advogada: Dra. LUANA MONTEIRO RODRIGUES, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. JADER KAHWAGE 
DAVID, patrono da parte SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS NOS ESTADOS DO PARA E AMAPA, esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-RR - 10367-95.2024.5.15.0100 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: SERGINALDO MARQUES DOS SANTOS, Advogado: Dr. RONALDO 
TAMBERLINI PAGOTTO, AGRAVADO: COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO 
DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, 
Advogada: Dra. PRISCILA MATHIAS DE MORAIS FICHTNER, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e dar -lhe 
provimento para conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 114, I, da Constituição 
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para reformando o acórdão regional, reconhecer 
a competência da Justiça do Trabalho para apreciar a presente demanda e, com isso, 
determinar o retorno dos autos ao e. Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região, a fim 
de que prossiga no julgamento do recurso ordinário interposto pela parte, como entender de 
direito. Observação 1: o Dr. DANIEL AUGUSTO TEIXEIRA DE MIRANDA falou pela 
parte COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - 
SABESP. Processo: Ag-RRAg - 749-60.2015.5.05.0023 da 5ª Região, AGRAVANTE: 
BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. MARIA CAROLINA ALMEIDA RIBEIRO 
DE MIRANDA, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
AGRAVADO: KLEBER CASTRO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. DAVID PITEL, 
Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: o Dr. DAVID PITEL, patrono da parte KLEBER CASTRO DE 
OLIVEIRA, esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 101001-59.2020.5.01.0071 da 1ª 
Região, Agravante(s) e Recorrente(s): ALINE ABALO PEIXOTO OLIVEIRA BARONE, 
Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, Advogado: Dr. FERNANDO QUEIROZ 
SILVEIRA DA ROCHA, Advogado: Dr. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO, Advogado: 
Dr. ANDRÉ LUIZ MANGIA VENTURA, Advogada: Dra. CRISTINA SUEMI KAWAY 
STAMATO, Agravado(s) e Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
EMMERSON ORNELAS FORGANES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"Justiça gratuita", por ofensa ao art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-
lhe provimento para deferir à Reclamante o benefício da justiça gratuita e, por conseguinte, 
determinar a suspensão de exigibilidade do pagamento das verbas honorárias 
sucumbenciais, ao qual condenada a Autora, nos moldes previstos no art. 791-A, §4º, da 
CLT e na ADI 5766 do STF. Custas inalteradas. Observação 1: o Dr. DAVID PITEL, 
patrono da parte ALINE ABALO PEIXOTO OLIVEIRA BARONE, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RR - 11781-57.2015.5.15.0064 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
FELIPE SANTOS ZARA SILVA, Advogado: Dr. ALEXANDRE SIMOES LINDOSO, 
Advogado: Dr. DAVID PITEL, Advogado: Dr. EDIVALDO BRUZAMOLIM SILVA DA 
ROCHA, Advogado: Dr. FABIO RICARDO FERRARI, Advogada: Dra. MARCELA 
BRAGA PASQUALI, AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. FABIO 
CABRAL SILVA DE OLIVEIRA MONTEIRO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 



unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. 
DAVID PITEL falou pela parte FELIPE SANTOS ZARA SILVA. Processo: Ag-RR - 
20335-30.2024.5.04.0271 da 4ª Região, AGRAVANTE: SOLANGE DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. ANTONIO CANDIDO OSORIO NETO, Advogado: Dr. ANTONIO 
ESCOSTEGUY CASTRO, Advogado: Dr. PEDRO LUIZ CORREA OSORIO, 
AGRAVADO: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, 
Advogado: Dr. GILBERTO STURMER, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: o Dr. ANTONIO CANDIDO OSORIO NETO, patrono da parte SOLANGE 
DE OLIVEIRA, esteve presente à sessão. Observação 2: a Dra. Natália Pires Rabello, 
patrona da parte COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, 
esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RRAg - 10550-
98.2021.5.18.0161 da 18ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): COMPANHIA 
THERMAS DO RIO QUENTE, Advogada: Dra. DENISE ALVES DE MIRANDA 
BENTO, Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ALINE PEREIRA LIMA, Advogado: Dr. ROGÉRIO BUZINHANI, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: em virtude de pedido de prorrogação de vista 
regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, suspender o 
julgamento do processo. Processo: ED-EDCiv-RRAg - 76-27.2020.5.09.0073 da 9ª 
Região, Embargante: WILMAR SUGAR HOLDINGS PTE. LTD. E OUTROS, 
Advogada: Dra. CIBELLE LINERO GOLDFARB, Embargado(a): CELIA REZENDE DA 
SILVA, Advogado: Dr. EDVALDO AVELAR SILVA, Advogado: Dr. HUGO 
LEONARDO DE SOUZA ANGELO, IVAICANA AGROPECUARIA LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRAS, Advogado: Dr. LIVIA GARGARO ROS, 
Advogado: Dr. LUÍS HENRIQUE FERREIRA, Advogada: Dra. LARISSA RAMOS DOS 
SANTOS, RENUKA DO BRASIL S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRAS, 
Advogado: Dr. JORGE MIGUEL MANSUR FILHO, SHREE RENUKA GLOBAL 
VENTURES LTD E OUTRO, Advogado: Dr. RENATA DE CAMARGO RUGGIRO, 
Advogado: Dr. RODRIGO LEITE MOREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: em virtude de pedido de prorrogação de vista regimental formulado pelo Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, suspender o julgamento do processo. Processo: 
AIRR - 1001897-90.2016.5.02.0006 da 2ª Região, Agravante(s): SAO PAULO 
FUTEBOL CLUBE, Advogado: Dr. OTAVIO BRITO LOPES, Advogado: Dr. TERENCE 
ZVEITER, Advogada: Dra. BORISKA FERREIRA ROCHA, Advogado: Dr. JOÃO 
BATISTA PEREIRA NETO, Advogada: Dra. MILENE DE LEMOS BASSÔA, 
Agravado(s): HAMILTON BARROS TAVARES, Advogado: Dr. FÁBIO EUSTÁQUIO 
DA CRUZ, Advogada: Dra. DANIELLE MAIOLINI MENDES, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: em virtude de pedido de prorrogação de vista regimental 
formulado pelo Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, suspender o julgamento do 
processo. Processo: Ag-AIRR - 11102-08.2023.5.15.0119 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO, Advogada: Dra. 
MARIA APARECIDA PELLEGRINA, AGRAVADO: FELIPE AUGUSTO DA SILVA, 
Advogado: Dr. RAFAEL OLIVEIRA SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, 
retirar o processo de pauta. Processo: RRAg - 417-50.2016.5.09.0863 da 9ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): LOURDES CONCEIÇÃO DE FREITAS CARDOSO E 
OUTROS, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. FÁBIO ITO KAWAHARA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: RR - 20274-12.2020.5.04.0013 



da 4ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. Nelson 
Nemo Franchini Marisco, Advogada: Dra. Márcia Moura Lameira, Advogada: Dra. Mirian 
Mazza de Fontinele Machado, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 
MUNICIPAIS DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. LUCIANE ARAÚJO DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. EMERSON BITTENCOURT LOVATTO, SERGIO 
ALVANDIR PEREIRA PAZ, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, 
Advogado: Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Advogada: Dra. SAMARA FERRAZZA 
ANTONINI, Advogado: Dr. CAROLINE HEGELE, Advogado: Dr. AMIR BARROSO 
KHODR, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por solicitação do 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator, retirar o processo de 
pauta. Processo: RR - 1001631-43.2023.5.02.0076 da 2ª Região, RECORRENTE: 
TELEFONICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
RECORRIDO: OCITEL TELECOMUNICACOES LTDA, Advogado: Dr. NELSON 
WILIANS FRATONI RODRIGUES, ICOMON TECNOLOGIA LTDA, Advogado: Dr. 
HERALDO JUBILUT JUNIOR, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI 
RODRIGUES, AGNALDO BARBOSA NUNES, Advogada: Dra. ANDREIA CRISTINA 
MARTINS DAROS VARGAS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
solicitação do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, retirar o processo de 
pauta. Processo: RR - 816-23.2024.5.10.0103 da 10ª Região, RECORRENTE: CLARO 
S.A., Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, RECORRIDO: WIN 
TELECOMUNICACOES LTDA, GABRIELA LOISA DE AZEVEDO WANDERLEY, 
Advogado: Dr. GABRIEL TEIXEIRA BOSE DE MOURA, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, 
retirar o processo de pauta. Processo: Ag-RR - 11056-17.2024.5.15.0076 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: HAROLDO PINHEIRO CORDEIRO, Advogado: Dr. RONALDO 
TAMBERLINI PAGOTTO, AGRAVADO: COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO 
DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, 
Advogada: Dra. PRISCILA MATHIAS DE MORAIS FICHTNER, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Relator, retirar o processo de pauta. E, para constar, lavro a presente ata, que vai assinada 
pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e quatro dias 
do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis. 
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